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A p e s a r de que en el nivel local es donde se hace más evidente la cuestión de la goberna­
bilidad, entendida como la calidad de la relación entre gobernantes y gobernados, el uso 
de este concepto y la discusión de la problemática que ella implica, sólo en r a r a s ocasio­
nes h a estado presente en América L a t i n a en los estudios sobre el gobierno local, el mu­
nicipio o el desarrollo u r b a n o . Del mismo modo, la relación entre gobernabilidad y po­
breza h a sido más objeto del discurso periodístico y de supuestos no analizados, que u n 
tema específico de investigación y reflexión sistemática. En este trabajo, en el que se retoman 
los resultados de los debates que se desarrollaron en torno a los casos de Colombia, Costa 
Rica, El Salvador, México y República Dominicana, en el Seminario Gobernabilidad y 
Pobreza a Nivel Local, estas cuestiones se abordan a partir de dos grandes temáticas: el 
papel de los gobiernos locales en la construcción de u n a gobernabilidad democrática y la 
relación entre pobreza y gobernabilidad, y el papel que en dicha relación tienen las nue­
vas políticas sociales de combate a la pobreza. 

Introducción 

E n A m é r i c a L a t i n a la p r e o c u p a c i ó n p o r l a cue s t ión de la gobernab i l i ­
d a d n a c i ó v i n c u l a d a e n los a ñ o s o c h e n t a al l l a m a d o p r o b l e m a de l a 
transición de los r e g í m e n e s a u t o r i t a r i o s a los d e m o c r á t i c o s : ¿ c ó m o 
conso l idar inst i tuciones d e m o c r á t i c a s en u n contexto d o n d e las pol í ­
ticas de ajuste y e s t a b i l i z a c i ó n apl icadas p o r g o b i e r n o s surg idos de 
e l e c c i o n e s m á s o m e n o s l i b r e s , i m p l i c a n e levados costos sociales? 
¿ C ó m o a f i rmar soc ia lmente los valores d e m o c r á t i c o s c u a n d o los va­
lores de la d e m o c r a c i a p o l í t i c a n o p u e d e n e x h i b i r logros tangib les 
r e spec to de las c o n d i c i o n e s mater ia le s de v i d a de u n a p r o p o r c i ó n 
elevada de l a p o b l a c i ó n ? M á s a ú n , ¿ c ó m o a c t u a r á n las inc ip iente s de­
mocracias la t inoamericanas para hacer compat ib les las pos ib i l idades 
de e x p r e s i ó n ac recentada de las d e m a n d a s sociales que p r o p o r c i o ­
n a n las p r o p i a s i n s t i t u c i o n e s d e m o c r á t i c a s , c o n l a p r e s e r v a c i ó n y 
c o n s o l i d a c i ó n de tales inst ituciones? 
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Estas preguntas , y par t i cu larmente la ú l t ima , r e c o n o c e n dos tipos 
de antecedente s t e ó r i c o s . U n o es e l q u e c o r r e s p o n d e a l a p r i m e r a 
f o r m u l a c i ó n neoconservadora , p o r H u n t i n g t o n , Watanabe y C r o z i e r , 
de l p r o b l e m a de la g o b e r n a b i l i d a d e n las democrac ia s pluralistas d e l 
m u n d o d e s a r r o l l a d o : los p r o b l e m a s de g o b e r n a b i l i d a d emergentes 
de l a " s o b r e c a r g a " de d e m a n d a s q u e e x p e r i m e n t a e l E s t a d o c o m o 
p r o d u c t o de l a i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n de m e c a n i s m o s red i s t r ibut ivos y 
de las pugnas entre los di ferentes sectores p o r m e j o r a r su s i t u a c i ó n 
relativa. E l o tro der iva d e l debate en t o r n o a l a t e o r í a de la m o d e r n i ­
zac ión . E n tanto que d i c h a t e o r í a postulaba que l a d e m o c r a c i a resul­
t a r í a de l a t r a n s f o r m a c i ó n e c o n ó m i c a , O ' D o n n e l l (1979) , p r o c u r ó 
mostrar c ó m o e n e l C o n o Sur , l a t e m p r a n a mov i l i z ac ión de los acto­
res emergentes d e l proceso de i n d u s t r i a l i z a c i ó n , c o n d u c í a a r e g í m e ­
nes autoritar ios , los que se presentaban c o m o u n subproducto de l u ­
chas distributivas que amenazaban , desde l a perspectiva de las clases 
dominantes , l a c o n t i n u i d a d de l proceso de a c u m u l a c i ó n . 

Desde entonces, y converg iendo e n e l t i empo c o n l a l l amada glo-
b a l i z a c i ó n y los programas de m o d e r n i z a c i ó n y a p e r t u r a e c o n ó m i c a 
- e m p r e n d i d o s p o r u n a b u e n a parte de los gob ie rnos l a t inoamer i ca ­
nos a par t i r de los a ñ o s o c h e n t a - la d e m o c r a c i a c o m e n z ó a ser postu­
lada p o r diversas agencias internacionales c o m o p r e c o n d i c i ó n d e l de­
s a r r o l l o , a s u m i é n d o s e "[...] q u e n o ex i s ten tens iones , c o n f l i c t o s o 
p r o b l e m á t i c o s trade-offs t empora le s ent re las diversas metas d e l de­
sa r ro l lo -tales c o m o el c r e c i m i e n t o , l a d e m o c r a c i a , l a es tabi l idad, la 
e q u i d a d y la a u t o n o m í a - " (Lef twich, 1993: 605). ' 

P o r otro lado , a pesar de ser a n ive l loca l d o n d e se hace m á s evi­
dente l a cue s t ión de l a g o b e r n a b i l i d a d , e n t e n d i d a c o m o re l ac ión en­
tre gobernantes y gobernados , e l uso de este concepto y la d i s c u s i ó n 
de l a p r o b l e m á t i c a que e l la i m p l i c a s ó l o h a estado presente en los es­
tudios sobre e l g o b i e r n o loca l , e l m u n i c i p i o o el desarrol lo u r b a n o en 
raras ocasiones. D e l m i s m o m o d o , l a r e l ac ión entre g o b e r n a b i l i d a d y 
p o b r e z a h a s ido m á s objeto d e l d i scurso p e r i o d í s t i c o y de supuestos 
n o analizados, que u n tema e spec í f i co de inves t igac ión y re f lex ión sis­
temát ica . E n este trabajo, e n e l que se r e t o m a n algunos conten idos de 
trabajos presentados y resultados de las discusiones desarrol ladas e n 
el seminar io sobre G o b e r n a b i l i d a d y Pobreza a N i v e l L o c a l , real izado 

' Este postulado fue contradicho, entre otras experiencias históricas, por el acele­
rado crecimiento económico de los así llamados "tigres" asiáticos, dentro del contexto 
de los regímenes autoritarios. 
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e n E l C o l e g i o de M é x i c o e n j u l i o de 1994, estas cuestiones se a b o r d a n 
a par t i r de dos grandes t emát i ca s : e l pa pe l de los gobiernos locales e n 
la c o n s t r u c c i ó n de u n a gobernab i l idad d e m o c r á t i c a y la re lac ión entre 
p o b r e z a y g o b e r n a b i l i d a d , y e l pa pe l que en d i c h a re l ac ión t i e n e n las 
nuevas po l í t i ca s sociales de combate a l a pobreza . 

Gobernabilidad y municipio 

E l t ema d e l g o b i e r n o loca l s e r á a b o r d a d o e n este apartado t o m a n d o 
e n c u e n t a p r i m e r a m e n t e l a r e l a c i ó n e n t r e e l n i v e l m u n i c i p a l y los 
otros niveles de g o b i e r n o , p a r a l u e g o hacer r e f e r e n c i a a l a r e l a c i ó n 
entre g o b i e r n o m u n i c i p a l , soc iedad loca l y p a r t i c i p a c i ó n c i u d a d a n a , 
t e r m i n a n d o c o n a lgunas c o n s i d e r a c i o n e s sobre l a g o b e r n a b i l i d a d a 
n ive l l o c a l . 

R e l a c i o n e s entre m u n i c i p i o y otros niveles de gobierno 

Para casi todos los casos nacionales considerados en el s eminar io que 
sirvió de base a este trabajo, se h a s e ñ a l a d o el gran central ismo que to­
davía prevalece, a u n c u a n d o e l desarrol lo h i s tór ico de la r e l a c i ó n en­
tre g o b i e r n o centra l y gobiernos locales h a sido di ferente en los casos 
de M é x i c o , C o l o m b i a y los p a í s e s de C e n t r o a m é r i c a . 

E n e l caso de M é x i c o , e l centra l i smo actual t iene su e x p l i c a c i ó n a 
par t i r d e l c o m i e n z o d e l proceso de f o r m a c i ó n de las inst i tuciones po­
l í t i ca s . E l r é g i m e n p o l í t i c o m e x i c a n o se d e f i n e c o m o f e d e r a l p e r o , 
tras este t é r m i n o , se e n c u e n t r a u n ent ramado ins t i tuc iona l que difie­
re f u e r t e m e n t e de l o q u e p o d r í a esperarse a p a r t i r d e l m i s m o . E l 
t r iunfo d e l par t ido l ibera l e n 1867, d e s p u é s de l a in tervenc ión france­
sa, h a s ido visto c o m o e l t r i u n f o d e l f edera l i smo sobre l a p r o p u e s t a 
central is ta de los conservadores, p e r o p o c o se h a anal izado e l recorr i ­
d o h i s tó r i co de las inst i tuciones , e n part icular d e l m u n i c i p i o , para co­
n o c e r e l p a p e l q u e ellas h a n j u g a d o . E n c o n j u n t o , se p u e d e a f i rmar 
que la h i s tor ia de l a f o r m a c i ó n d e l Estado m e x i c a n o es la h i s tor ia d e l 
f avorec imiento d e l p r e d o m i n i o d e l centro a costa d e l d e r r u m b a m i e n ­
to de las pos ibi l idades de desarrol lo d e l m u n i c i p i o ( M e r i n o , 1994). 2 

2 Con el triunfo del partido liberal los municipios perdieron su condición de cor­
poraciones populares, y pasaron a ser vistos como meras entidades administrativas. Co-
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Convert idos en u n a instancia de gobierno pobre y desfigurada, los 
m u n i c i p i o s fueron reducidos a administradores de servicios urbanos i n ­
suficientes, y atados p o l í t i c a m e n t e ; l a mayor parte a c a b ó por represen­
tar m u c h o m á s problemas que soluciones para la v ida reg ional de l p a í s . 
S ó l o a part ir de 1983, p o r m e d i o de las reformas al Art ículo 115 consti­
t u c i o n a l , a que haremos re fe renc ia m á s adelante , se h a buscado u n a 
nueva i d e n t i d a d para los m u n i c i p i o s , pero hoy se sabe que esas refor­
mas tampoco lograron modi f i car profundamente la d i n á m i c a centralis­
ta y devolverle a l m u n i c i p i o aque l la i d e n t i d a d i n i c i a l que se fue d i l u ­
yendo durante la f o r m a c i ó n de l Estado ( M e r i n o , 1994). 

Para m u c h o s , l a tarea de los pueblos es hacer d e l m u n i c i p i o u n a 
ins t i tuc ión m á s l i b r e (de l p o d e r central ) e n e l sent ido de do ta r l a d e 
u n a mayor a u t o n o m í a . Así , e n la d i s cus ión actual sobre e l tema de los 
m u n i c i p i o s las "d i s funciones" de los mismos se s i túan p r e d o m i n a n t e ­
mente en sus re lac iones externas. P o r g o b i e r n o m u n i c i p a l se en t i en­
de f recuentemente e l "gob ie rno de la c o m u n i d a d " , cons iderado idíl i­
camente c o m o e l g o b i e r n o de u n a c o m u n i d a d h o m o g é n e a y, e n este 
p e q u e ñ o m u n d o idea l , los confl ictos que a la larga p u e d a n surgir e n 
l a r e l a c i ó n g o b i e r n o munic ipa l - soc iedad loca l resultan ser p r o b l e m a s 
m e n o r e s . Es e n este c o n t e x t o e n que se i n v o c a n las po l í t i c a s de des­
centra l i zac ión y a u t o n o m í a , c o m o medios que p o r sí mismos c o n d u c i ­
r ían a u n a mayor d e m o c r a t i z a c i ó n y p a r t i c i p a c i ó n c i u d a d a n a e n la to­
m a de decisiones, soslayando e l anál i s i s de la estructura i n t e r n a de los 
gobiernos munic ipa les así c o m o su d i s e ñ o organizacional y normat ivo , 
que define sus l imitaciones principales y su horizonte c o m o institución. 
A d e m á s , l a a u t o n o m í a m u n i c i p a l y las p o l í t i c a s de d e s c e n t r a l i z a c i ó n 
p u e d e n "hacer m á s g r a n d e al g o b i e r n o m u n i c i p a l , p e r o n o necesa­
r i a m e n t e p r o d u c e n u n m e j o r apara to e n t é r m i n o s de e f i c i e n c i a y 
e f icac ia y, m u c h o menos , resuelven las l imi tac iones d e m o c r á t i c a s de 
su f u n c i o n a m i e n t o ac tua l " (Gui l l én , 1997). 

E l n e x o g o b i e r n o l o c a l - g o b i e r n o s f e d e r a l y estatal se r e l a c i o n a 
t a m b i é n c o n la u b i c u a y m u l t i f o r m e presencia de las dependencias fe­
derales y estatales e n la v ida de los m u n i c i p i o s , es dec ir , c o n la i n t r o ­
m i s i ó n de diversas dependencias de los gobiernos federal y estatal e n 
la estructura d e l g o b i e r n o loca l , que se concret iza en los controles d i -

mo consecuencia de las leyes liberales en favor de la propiedad individual de la tierra, 
el eje de la convivencia de los municipios se desplazó de los bienes comunes hacia ta­
reas administrativas; perdido el ejido y los bienes del común el gobierno municipal de­
j ó de ser el gobierno del pueblo (Merino, 1994). 
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rectos e ind i rec to s que d ichas dependenc ia s e jercen e n e l aspecto fi­
n a n c i e r o y e n l a d e f i n i c i ó n de sus p r o g r a m a s de d e s a r r o l l o , re s t r in­
g i e n d o e l espacio de i n t e r v e n c i ó n de los c iudadanos y p r i o r i z a n d o la 
n e g o c i a c i ó n entre las i n s t i t u c i o n e s de g o b i e r n o e n la d e f i n i c i ó n de 
los programas , antes que c o n los intereses de l a sociedad loca l . 

A par t i r de 1983, c o m o p r o d u c t o de las citadas reformas const i tu­
c ionales , los g o b i e r n o s m u n i c i p a l e s r e d e f i n e n sus re lac iones c o n los 
g o b i e r n o s estatal y federa l , p o r u n l a d o , y c o n l a soc iedad l o c a l , p o r 
o t r o . 3 F rente al g o b i e r n o estatal, las medidas de d e s c e n t r a l i z a c i ó n de­
cretadas i m p l i c a r o n transferencias entre ambos niveles de g o b i e r n o , 
m o d i f i c a n d o sus tanc ia lmente las reglas de su i n t e r a c c i ó n . F r e n t e a l 
g o b i e r n o federa l , a ra íz de l a " d e s f e d e r a l i z a c i ó n " de las regiones , ex­
p r e s i ó n de la crisis de las finanzas federales, e l espacio r e g i o n a l a b r i ó 
c o n d i c i o n e s m á s ampl ias a l a i n t e r v e n c i ó n de los ayuntamientos . Es 
dec i r que el re t i ro d e l g o b i e r n o federal de l a in te rvenc ión d i rec ta de 
l a e c o n o m í a , en e l m a r c o de la r e f o r m a d e l Estado, h a v e n i d o m o d i f i ­
c a n d o su p a p e l f rente a l de sa r ro l lo r e g i o n a l y p o r ende f rente a los 
gob iernos locales; esto h a t r a í d o cons igo fuertes impl i cac iones e c o n ó ­
micas y po l í t i ca s , que h a n r e p e r c u t i d o de m a n e r a desigual e n las dis­
tintas r eg iones d e l p a í s ( G u i l l é n , 1997) . E n esta n u e v a s i t u a c i ó n , l a 
g e n e r a c i ó n de infraestructura , l a e l a b o r a c i ó n de proyectos, etc., t ien­
de a recaer en los gobiernos locales, que de esta m a n e r a se aprestan a 
hacer frente a todas estas tareas d e l desarrol lo reg iona l , pero s in con­
tar c o n suficientes recursos h u m a n o s , financieros y de c a r á c t e r orga-
n i z a c i o n a l , que les p e r m i t a n la e l a b o r a c i ó n de planes y programas re­
gionales y la i m p l e m e n t a c i ó n de programas e s p e c í f i c o s . 4 

3 La Constitución de 1917 y las disposiciones del Artículo 115, que se refieren al 
"municipio libre" garantizaron, hasta cierto punto, la autonomía de los municipios. Sin 
embargo, esta autonomía no la respetaron los gobiernos estatales y federal. En 1983, el 
presidente Miguel de la Madrid propuso una enmienda constitucional al Artículo 115 
con objeto de traducir esta autonomía en realidad. Las principales disposiciones que se 
enmendaron se refieren a cuestiones financieras. Por ejemplo, en la actualidad los mu­
nicipios pueden aumentar sus ingresos fiscales y decidir cómo gastar sus propios fon­
dos (Rodríguez y Ward, 1992: 67-68). 

4 La evidencia reunida en diversos municipios de México (Merino, 1995) demuestra 
que las demandas más frecuentes de los grupos locales se refieren a mayor autonomía y 
recursos financieros. Esto confirma que los problemas persisten a pesar de las reformas 
constitucionales de 1983. Aunque estas demandas asumen manifestaciones diferentes se­
gún la comunidad de que se trate (por ejemplo una comunidad indígena vs. una comu­
nidad urbana de clase media), la experiencia indica que los gobiernos locales que se en­
frentan a mayor número de problemas refuerza la tendencia hacia el centralismo, ya que 
su capacidad para resolverlos reside en el gobierno federal (Merino, 1995). 
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de partidas e spec í f i ca s de l presupuesto de l g o b i e r n o centra l ) . S i n e m ­
bargo, la p é r d i d a de potestades y el traslado de servicios de los m u n i c i ­
pios a inst i tuciones nacionales se i n i c i a a par t i r de los a ñ o s c i n c u e n t a , 
p e r d i e n d o as í los m u n i c i p i o s e l c o n t r o l sobre e l servicio de agua, e l 
a l u m b r a d o p ú b l i c o , e l t ráns i to y e l transporte de personas y de carga, 
l a p o l í t i c a v ia l , las regulac iones sanitarias de comerc ios e industr ias , l a 
p l an i f i cac ión y c o n t r o l d e l c r e c i m i e n t o u r b a n o . Esta l imi tac ión de las 
a t r ibuc iones m u n i c i p a l e s se a c o m p a ñ ó de u n corte i m p o r t a n t e e n su 
gasto q u e a d e m á s se e n c u e n t r a e n o r m e m e n t e c o n c e n t r a d o e n l a 
c i u d a d cap i ta l (e l m u n i c i p i o c a p i t a l i n o de S a n J o s é absorbe a p r o x i ­
m a d a m e n t e 4 0 % d e l p r e s u p u e s t o g l o b a l d e l r é g i m e n . D e s d e e l 
p u n t o de vista m á s p o l í t i c o , los g o b i e r n o s locales son u n a b u e n a co­
r r e a d e t r a n s m i s i ó n entre los c iudadanos y los jerarcas d e l g o b i e r n o 
a d e m á s de que los regidores , concejales, s í n d i c o s y ejecutivos m u n i c i ­
pales son parte i m p r e s c i n d i b l e de l a c a d e n a de c l i e n t e l i s m o que ca- • 
racter iza a la act ividad pol í t i ca . E l Á r e a M e t r o p o l i t a n a de San J o s é , al 
i g u a l que e l Á r e a M e t r o p o l i t a n a de E l Sa lvador , e s t á s u m i d a e n u n 
caos gubernat ivo . C o m p r e n d e trece m u n i c i p i o s , cada u n o c o n su for­
m a par t i cu la r de g e s t i ó n , a l o que se suma l a i n j e r e n c i a de ent idades 
nac iona les de g o b i e r n o ; e l c h o q u e de competenc ia s y po l í t i ca s entre 
las dist intas instancias de g o b i e r n o , es fuente de intensos conf l i c to s 
que t o r n a n cada vez m á s i n g o b e r n a b l e esta c i u d a d ( M é n d e z Acos ta , 
1994) . 5 

N o obstante, e n los ú l t i m o s a ñ o s se h a p r o m o v i d o u n proceso de 
d e s c e n t r a l i z a c i ó n y rescate de l a a u t o n o m í a , impul sado desde los con­
sejos munic ipa l e s ; é s te t iene lugar c o n e l apoyo de los pr inc ipa le s ac­
tores de las c i u d a d e s ( c á m a r a s e m p r e s a r i a l e s y o r g a n i z a c i o n e s co­
m u n a l e s ) , p e r o e n m e d i o de g randes o b s t á c u l o s i m p u e s t o s p o r las 
inst i tuciones central izadas y los minis ter ios . D e esta m a n e r a los conse­
jos m u n i c i p a l e s e s t án r e p l a n t e a n d o su r e l a c i ó n c o n e l g o b i e r n o cen­
tral , t ratando de pasar de l a s u b o r d i n a c i ó n a la n e g o c i a c i ó n y l a coor­
d i n a c i ó n igua l i tar ia ( M é n d e z Acos ta , 1994) . 6 

5 La legislación no delimita claramente competencias y autoridad entre los diferen­
tes órganos del Estado; por el contrario, potestades de unas y otras instituciones chocan 
entre sí, navegando la autoridad en un mar de indefiniciones y contradicciones (Mén­
dez Acosta, 1994). 

6 Este proceso se manifiesta en la iniciativa de e laborac ión del Plan Director 
Urbano de San J o s é por parte del Concejo Municipal; en los recursos legales inter­
puestos por los concejos municipales contra el Ministerio de Vivienda por urbani­
zar terrenos sin permiso municipal; en la opos ic ión a las regulaciones de vialidad y 
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G o b i e r n o m u n i c i p a l , sociedad l o c a l y participación 

A l analizar la re lac ión entre la sociedad loca l y e l gobierno m u n i c i p a l en 
M é x i c o , p o r l o genera l se destaca la c u e s t i ó n e lectora l . S i n e m b a r g o , 
aun c u a n d o l a e l e c c i ó n de las autor idades m u n i c i p a l e s sea d e m o c r á t i ­
ca , e l l o n o i m p l i c a que e l e j e rc i c io d e l g o b i e r n o t a m b i é n l o sea. L a 
d i s t inc ión es impor tante , sobre todo c u a n d o las experiencias de alter­
n a n c i a d e l p o d e r a n ive l l oca l , c o m i e n z a n a generalizarse e n diversas 
r e g i o n e s d e l p a í s . U n a vez pasado e l m o m e n t o e l e c t o r a l , i n d e p e n ­
d i e n t e m e n t e de q u é par t ido gob ierne , l a c u e s t i ó n p r i n c i p a l es si el d i ­
s e ñ o i n s t i t u c i o n a l d e l a y u n t a m i e n t o p e r m i t e absorber l a p l u r a l i d a d 
de los intereses sociales. L a a l te rnanc ia p u e d e tener efectos positivos 
e n e l c o n t e n i d o de las p o l í t i c a s o e n l a m o d e r n i z a c i ó n de lo s ins­
t r u m e n t o s d e l aparato , p e r o es in su f i c i en te p a r a e l i m i n a r e l centra­
l i s m o , d a d a su fuerte p r e s e n c i a e n l a l ó g i c a organiza t iva y n o r m a t i ­
va d e l g o b i e r n o m u n i c i p a l ( G u i l l é n , 1997) . 

P o r o t ra parte , a par t i r de los cambios const i tucionales de 1983 (y 
a pesar de las l imi t ac iones a n t e r i o r m e n t e m e n c i o n a d a s ) , para las so­
ciedades locales los m u n i c i p i o s se c o n v i r t i e r o n , en c ierta m e d i d a , e n 
ins t rumentos de desarro l lo ; e n tanto que para los m u n i c i p i o s , las so­
ciedades locales se t rans formaron e n "fuente b á s i c a de r e p r o d u c c i ó n 
e c o n ó m i c a " . Así , p o r u n l a d o , las c o m u n i d a d e s locales, c o m o conse­
c u e n c i a de los estragos de l a crisis e c o n ó m i c a , d e l nuevo p e r f i l fiscal 
de los m u n i c i p i o s y de su m a y o r de sa r ro l lo p o l í t i c o , t e n d i e r o n a en­
frentar a los ayuntamientos c o n mayores exigencias ; y, p o r o t ro , los 
gob iernos munic ipa l e s buscaron a l a soc iedad loca l c o m o fuente para 
i n c r e m e n t a r sus ingresos mediante su capac idad de recaudar impues­
tos. L a r e d e f i n i c i ó n de las relaciones d e l g o b i e r n o loca l c o n los dist in­
tos n i v e l e s de g o b i e r n o y c o n l a s o c i e d a d l o c a l e n las d i r e c c i o n e s 
apuntadas , m á s e l factor a d i c i o n a l de las exper iencias de a l te rnanc ia 
p o l í t i c a , c o n f i e r e n a l g o b i e r n o m u n i c i p a l e l c a r á c t e r de u n a ins t i tu­
c i ó n e n t r a n s i c i ó n que j u e g a cada vez u n p a p e l m á s re levante e n e l 
desarro l lo reg iona l . N o obstante, l a e s t r u c t u r a de d e c i s i o n e s de los a y u n t a ­
m i e n t o s s i g u e s i n reflejar l a recomposición de l a e s t r u c t u r a s o c i a l y l a intensifi­
cación d e l a c o m p e t e n c i a e l e c t o r a l . Las admin i s t r ac iones m u n i c i p a l e s se 
caracter izan actualmente p o r u n a mayor divers i f icac ión de los actores 

tránsito impuestas por el Ministerio de Obras Públicas y Transporte sin la opinión 
de las autoridades municipales del AMSJ, etcétera. 
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po l í t i co s y sociales, p r o d u c t o de l a aper tura de los procesos e lectora­
les y las e x p e r i e n c i a s de a l t e r n a n c i a e n e l p o d e r . S i n e m b a r g o , a l 
mantenerse e l m i s m o d i s e ñ o ins t i tuc iona l , e l resultado para los m u n i ­
c ip io s h a s ido "su i n c a p a c i d a d p a r a absorber l a p l u r a l i d a d s o c i a l " y 
p o r tanto la " e x c l u s i ó n de la d ivers idad p o l í t i c a " ( G u i l l é n , 1997). 

Esta d i s f u n c i ó n de los m u n i c i p i o s se expresa t a m b i é n e n u n i m ­
por tante v a c í o entre l o que las leyes establecen respecto a l a p a r t i c i ­
p a c i ó n soc i a l y las in s tanc ia s y canales de p a r t i c i p a c i ó n r e a l m e n t e 
existentes (véase Negrete , 1994). P o r o t ra parte, las instancias de par­
t i c ipac ión de l a p o b l a c i ó n e n las tareas de g o b i e r n o a n ive l l o c a l pue­
d e n ex i s t i r s ó l o e n e l p a p e l , y si l l e g a n a ex i s t i r n o n e c e s a r i a m e n t e 
f u n c i o n a n , o b i e n l o h a c e n s in apego a l e s p í r i t u de las leyes y regla­
m e n t o s , o s in c u m p l i r c o n sus ob je t ivos e s tab lec idos f o r m a l m e n t e 
(nos re fer imos a los patronatos , c o m i t é s m u n i c i p a l e s de e v a l u a c i ó n , 
consejos consultivos delegacionales y consejos de c o l a b o r a c i ó n m u n i ­
c ipa l ) . E n los hechos , entonces , los gobiernos locales c rean instancias 
y mecani smos de p a r t i c i p a c i ó n adic ionales n o establecidos p o r las le­
yes; p o r su parte , los diversos sectores de las sociedades locales tam­
b i é n crean "mecanismos paralelos o al ternos a los que establecen los 
gobiernos" (Negrete, 1994: 7). A d e m á s , las estructuras de gob ierno m u ­
nicipales sufren, p o r e j emplo , la i r r u p c i ó n de instancias y p r o g r a m a s 
federales, que c o n t e m p l a n la p a r t i c i p a c i ó n c iudadana , creados e i m ­
pulsados centra lmente . 

O t r o de los rasgos que i m p i d e n u n e jerc ic io d e m o c r á t i c o de los 
g o b i e r n o s m u n i c i p a l e s es e l p r e s i d e n c i a l i s m o d e l que a d o l e c e n , ex­
p r e s i ó n d e l cent ra l i smo e n e l n i v e l l o c a l y r é p l i c a d e l pres idencia l i s ­
m o e n e l n ive l n a c i o n a l . Esto se debe a razones pol í t icas , a u n a c u l t u ­
r a p r e s i d e n c i a l i s t a y a veces a l a e x i s t e n c i a de u n m a r c o n o r m a t i v o 
q u e de h e c h o le e n t r e g a l a a d m i n i s t r a c i ó n d e l g o b i e r n o l o c a l a su 
pres idente (Gu i l l én , 1997). 

E n M é x i c o , en consecuencia , el m u n i c i p i o p a r e c e ser u n a institución 
cada vez más i m p o r t a n t e d e n t r o del desarrollo r e g i o n a l del país, p r e s i o n a d o a 
m o d e r n i z a r s e i n s t r u m e n t a l y p o l i t i c a m e n t e , p e r o también heredero de prácticas 

y de u n a organización y c u l t u r a política t r a d i c i o n a l e s , q u e d i f i c u l t a n su 
transformación.1 N o se encuent ra d e n t r o de l a estructura d e l g o b i e r n o 

' Los estudios de caso de diferentes municipios del país (a los que se hace refe­
rencia en la nota) también han demostrado que los conflictos y las protestas de los 
grupos locales han aumentado de manera significativa. En su mayoría, representan 
una reacción ante los abusos y la negligencia de las autoridades, el rechazo a la acción 
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m u n i c i p a l u n espacio para l a i m p l e m e n t a c i ó n de las po l í t i ca s locales 
que tome e n cuenta la r e l a c i ó n c o n la p o b l a c i ó n . L a protesta socia l se 
u b i c a de m a n e r a ex te rna , y r e c u r r e a las formas t rad ic iona le s c o m o 
las marchas y los mí t ine s ; p e r o n o inc luye la in te rvenc ión de los acto­
res sociales en e l proceso de la po l í t i ca . S ó l o e n su ú l t i m a fase se pue­
de m e d i r si las po l í t i ca s munic ipa l e s son aceptadas p o r la soc iedad , y 
p o r tanto si t i enen consenso, p o r l o cua l son m u c h o mayores las posi­
b i l idades de q u e se g e n e r e n conf l i c to s y se i n c r e m e n t e l a d i f i c u l t a d 
para e l e jercic io de la g o b e r n a b i l i d a d (Gu i l l én , 1994). 8 

L a d e s c e n t r a l i z a c i ó n , c o m o ya comentamos , y la aper tura d e m o ­
crá t i ca a n ive l l o c a l , f u e r o n parte d e l proceso de r e f o r m a frente a l a 
crisis c o l o m b i a n a . P e r o este proceso n o se d i o de m a n e r a fácil : 

La sola posibi l idad de que se abra paso a la democracia participativa 
cuestiona las premisas básicas sobre las cuales ha estado cimentado el 
r ígido y estrecho régimen político colombiano [...] centralismo, presi­
dencialismo, bipartidismo excluyente, inf lexibi l idad frente al cambio 
social, aunados al ancestral conservadurismo ideológico, son patrones 
del desarrollo político que fueron configurando la crisis que provocó 
la redefmición de la institucionalidad imperante desde 1986 (Gaitán y 
Moreno , 1992). 

D e n t r o de l a perspectiva de la g o b e r n a b i l i d a d que a q u í nos inte­
resa pro fund izar , es impor tante aclarar que, j u n t o c o n l a e l e c c i ó n d i ­
recta y p o p u l a r de los ejecutivos munic ipa le s , se h a n establecido otras 
instituciones que pueden ampliar los efectos de la reforma: las juntas ad­
ministradoras comunales para todos los munic ip ios de l pa í s y las juntas 
administradoras edilicias para el distrito capital, que ahora se e l igen p o r 
voto p o p u l a r ; l a p a r t i c i p a c i ó n de los usuarios de los servicios p ú b l i c o s 
e n l a g e s t i ó n y l a fiscalización de las empresas estatales encargadas 
de su p r e s t a c i ó n ; l a i n i c i a t i v a leg i s la t iva de o r i g e n p o p u l a r p a r a l a 
p r e s e n t a c i ó n de proyectos de o rdenanza , y de acuerdo c o n los c iuda-

gubernamental y la defensa de sus derechos fundamentales. Podría haberse evitado un 
gran número de conflictos municipales mediante la asignación cuidadosa del gasto pú­
blico. Los recursos financieros no son sólo extremadamente limitados, como se ha se­
ñalado, sino que los gobiernos ejercen un uso inadecuado de los mismos por medio de 
las prioridades que establecen (Merino, 1995). 

8 Las políticas municipales son en general elaboradas por grupos muy restringi­
dos, alrededor del presidente municipal, y siguen reproduciendo formas autoritarias 
tradicionales. A pesar de que muchos municipios transforman sus procedimientos ad­
ministrativos, la tecnología de la administración, los parámetros de eficiencia y la califi­
cación del personal, los procedimientos autoritarios no se han modificado. 
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danos, que d e b e r á n tramitar las asambleas y concejos; la ce lebrac ión d e 
contratos entre e l m u n i c i p i o y las organizaciones cívicas para e jecutar 
las obras y a d m i n i s t r a r d e t e r m i n a d o s servicios; la a d o p c i ó n de l v o t o 
p r o g r a m á t i c o que p e r m i t e l a r e v o c a t o r i a d e l m a n d a t o de a lcaldes y 
g o b e r n a d o r e s (estos ú l t i m o s t a m b i é n e l e g i d o s m e d i a n t e s u f r a g i o 
p o p u l a r a par t i r de l a nueva C o n s t i t u c i ó n ) , i n c l u y e n d o as imismo lo s 
re ferendos y plebisc i tos m u n i c i p a l e s . Se trata e n c o n j u n t o de i n s t r u ­
mentos importantes mediante los cuales se h a a u m e n t a d o l a po s ib i l i ­
d a d de que las c o m u n i d a d e s locales se p r o n u n c i e n e i n c i d a n e n lo s 
asuntos públ icos y que pueden tener u n efecto renovador en la g e s t i ó n 
de las c iudades , frente a l a t r ad ic iona l c l iente l izac ión de la v ida loca l y 
a u n a g e s t i ó n g u b e r n a m e n t a l que s i e m p r e se h i z o a espaldas de l a 
p o b l a c i ó n ( G a i t á n y M o r e n o , 1992) . 

E n e l caso c o l o m b i a n o , la r e c o n c i l i a c i ó n d e l Es tado c o n las co­
m u n i d a d e s locales y el for ta lec imiento d e l p o d e r m u n i c i p a l han esta­
do m u y v inculados a la p o s i b i l i d a d de que los alzados e n armas se i n ­
c o r p o r a r a n a l a v i d a c i v i l . E n l a e l e c c i ó n p o p u l a r de a lca ldes , estas 
nuevas fuerzas tuv ieron presencia e n varias a l ca ld ía s y concejos m u n i ­
cipales, p e r o e l lo fue pos ible c o n muchas dif icultades y e n algunos ca­
sos h u b i e r o n enfrentamientos entre actores armados y c o n los grupos 
locales m á s tradicionales que n o q u e r í a n p e r d e r su h e g e m o n í a . 

A pesar de todos los avances s e ñ a l a d o s , y aunque la r e f o r m a de l a 
C o n s t i t u c i ó n h a ayudado e n c ier ta m e d i d a al d e b i l i t a m i e n t o d e l b i -
par t id i smo c o n el for ta lec imiento de otros actores sociales, e l arraigo 
d e l p l u r a l i s m o i d e o l ó g i c o y po l í t i co es todav ía inc ip iente . D e m a n e r a 
p a r e c i d a a l o q u e o c u r r e e n M é x i c o , los m o v i m i e n t o s p o p u l a r e s y 
c í v i c o s , los g r u p o s i n d e p e n d i e n t e s d e l o de los p a r t i d o s e n e l p o ­
der , as í c o m o los m o v i m i e n t o s i n d í g e n a s , h a n v e n i d o g a n a n d o espa­
c io , c o n bastantes dif icultades, e n marcos po l í t i cos estrechos, cuestio­
n a n d o las tradicionales formas de r e p r e s e n t a c i ó n po l í t i ca y partidista . 
L a crisis de los part idos tradicionales se h a manifestado e n u n a fuerte 
t endenc i a al fraccionamiento interno, sobre todo en las grandes ciuda­
des y capitales departamentales . L a e l e c c i ó n de alcaldes h a t en ido l a 
v i r tud de sacar a la superficie la crisis bipartidista; así, en las principales 
c iudades se h a n presentado "candidaturas c ív icas" que h a n evitado l a 
re ferencia part idis ta y los discursos l iberales o conservadores, aunque 
todav ía l a r e n o v a c i ó n es m á s f o r m a l que sustancial, dada la vaguedad 
de propuestas p r o g r a m á t i c a s . 

O t r o aspecto impor tante es que la descentralización fiscal y a d m i n i s ­
t r a t i v a h a desencadenado u n a " revo luc ión de expectativas". L a insufi-
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c i e n c i a de recursos pese a las transferencias que o r d e n a n l a L e y 12 y 
las nuevas disposiciones const i tucionales , puede llevar a u n a pará l i s i s 
de los gob ie rnos locales y a u n a f rus t rac ión de las expectativas p o p u ­
lares, g e n e r á n d o s e confl ictos entre alcaldes electos y g o b i e r n o centra l 
o entre autor idades m u n i c i p a l e s y las c o m u n i d a d e s . D e h e c h o , ya se 
h a presentado este t ipo de confl ictos e n algunos m u n i c i p i o s , sobre to­
d o e n aquellos d o n d e l a presencia d e l Estado y de los partidos es casi 
inexi s tente . T a m p o c o se p u e d e dejar de m e n c i o n a r l a presenc ia d e l 
n a r c o t r á f i c o e n regiones cada vez m á s extensas d e l pa í s . Sus pos ib i l i ­
dades de generar divisas y e m p l e o h a n t e n d i d o a convert i r l a e l e c c i ó n 
de alcaldes en u n recurso para aumentar su i n f l u e n c i a e n la clase po­
lítica o pa ra ingresar a e l la . E l reto es reformar y y d e s c e n t r a l i z a r p a r a pa­
cificar ( G a i t á n y M o r e n o , 1992). 

L a re forma m u n i c i p a l co lombiana se h a desarrollado, entonces, en 
u n contexto de polar izac ión social, de confrontac ión armada y de frag­
m e n t a c i ó n d e l p o d e r po l í t i co . E n este proceso se h a puesto de m a n i ­
fiesto l a d e b i l i d a d d e l Estado y e l h e c h o de que e l m u n i c i p i o constitu­
ye u n lugar de confl ictos , pero t a m b i é n u n c a m p o para redescubr i r la 
d e m o c r a c i a y recons t ru i r l a po l í t i ca , así c o m o u n á m b i t o d o n d e l a s re­
l a c i o n e s entre g o b e r n a n t e s y g o b e r n a d o s s o n más próximas y d o n d e l a gestión 
de los asuntos públicos p u e d e a d q u i r i r u n r e s u l t a d o más visible. Si b i e n h a n 
aparec ido nuevas formas de p a r t i c i p a c i ó n y o r g a n i z a c i ó n c iudadana , 
t a m b i é n e l s i s tema c l i e n t e l i s t a se h a r e p r o d u c i d o y p e r f e c c i o n a d o 
a costa de la leg i t imidad de l r é g i m e n , operando a d e m á s la violencia po­
lítica en c o n t r a de l a aper tura i n s t i t u c i o n a l y de l a conv ivenc ia (Gai­
tán y M o r e n o , 1992). 

E n e l caso de E l Salvador t a m b i é n se h a h e c h o evidente e l desfase 
entre e l proceso g l o b a l de d e m o c r a t i z a c i ó n p o l í t i c a y la r e f o r m a d e l 
Estado, y las formas de gobernar las ciudades. A raíz de los A c u e r d o s 
de Paz de 1992, se d i e r o n a lgunos cambios tendentes a l a d e m o c r a ­
t izac ión de l sistema polí t ico, c r e á n d o s e mayores espacios para la partici­
p a c i ó n social, c o m o por ejemplo, cambios en el sistema electoral, en la 
a d m i n i s t r a c i ó n de just ic ia y en e l sistema de los partidos po l í t i cos . 9 N o 
obstante, al igual que en el caso de México , n o se h a mod i f i c ado el dise-

9 Los Acuerdos de Paz introdujeron instancias de decisión política como la Comi­
sión por la Paz, que promovió modificaciones a la Constitución; el Foro de Concertación 
Económica, que definió un nuevo Código de Trabajo, por representantes de los sectores 
empresarial, gubernamental y laboral. Estos cambios abrieron nuevos espacios para la 
construcción de una nueva manera de gobernar, pero no han tenido continuidad. 
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ñ o de las ins t i tuc iones d e l g o b i e r n o loca l . S i n embargo , e n E l Salva­
d o r se desarrolla u n fuerte debate sobre la ges t ión urbana d e m o c r á t i c a , 
s o b r e t o d o r e f e r i d a a l Á r e a M e t r o p o l i t a n a de S a n S a l v a d o r . P e r o 
c o m o en los otros casos tratados a q u í , existe u n r e c o n o c i m i e n t o d e 
que la demanda por u n a ampl i ac ión de la part ic ipación social supera e l 
m a r c o p o l í t i c o ex i s tente y ex ige u n a r e f o r m a p o l í t i c a que p e r m i t a 
avanzar h a c i a u n a r e a l d e m o c r a t i z a c i ó n e n todos los niveles de go­
b i e r n o ( L u n g o , 1998). 

E l caso de E l Sa lvador m u e s t r a t a m b i é n c ó m o a c t u a l m e n t e las 
r e l a c i o n e s entre niveles de g o b i e r n o o niveles de la r e a l i d a d , n o se 
agotan d e n t r o de los l ími te s de los respectivos p a í s e s . E l t e m a de las 
grandes migrac iones de p o b l a c i ó n de varios de los pa í s e s de l a subre-
g i ó n , sobre todo hac ia Estados U n i d o s , y de las remesas enviadas p o r 
los migrantes a sus famil ias y a sus pueblos , afecta a veces de m a n e r a 
i m p o r t a n t e las c o n d i c i o n e s e c o n ó m i c a s , sobre todo de los p e q u e ñ o s 
c e n t r o s u r b a n o s o rura le s , l o c u a l t iene u n i m p a c t o sobre las c o n ­
d i c i o n e s de pobreza y afecta la g o b e r n a b i l i d a d loca l . Esta p r o b l e m á t i ­
ca, t o d a v í a p o c o es tudiada , t iene gran i m p o r t a n c i a en e l caso de las 
e c o n o m í a s p e q u e ñ a s c o m o las c e n t r o a m e r i c a n a s ( L u n g o , 1998) , 
p e r o t a m b i é n h a impactado a a lgunos estados mexicanos (Zacatecas, 
J a l i s co , M i c h o a c á n y O a x a c a ) . Esto l l evar ía a i n t r o d u c i r t a m b i é n l o 
t ransnacional e n e l anál i s i s de lo loca l . 

Gobernabilidad, pobreza y políticas sociales 

¿Por q u é y c ó m o se r e l ac iona el p r o b l e m a de la pobreza y las nuevas 
po l í t i cas sociales destinadas a combat i r l a , c o n la cues t ión de l a gober­
nabi l idad? 

U n a p r i m e r a f o r m a de v incu lac ión , y de h e c h o la ú n i c a que apa­
rece f recuentemente f o r m u l a d a de m o d o exp l í c i to en los medios , es 
l a a f i r m a c i ó n de que el a u m e n t o y la a g u d i z a c i ó n de la pobreza i n d u ­
ce u n descontento creciente e n los sectores afectados p o r e l f e n ó m e ­
n o , descontento que constituye la base p o t e n c i a l de conf l ic tos y vio­
l enc ia . Allí e s t a r í an , para demostrar lo , las explos iones populares que 
d i e r o n l u g a r a actos co lec t ivos de v a n d a l i s m o y saqueo e n a ñ o s re­
cientes, en diversas c iudades lat inoamericanas . 

D e l m i s m o m o d o , el a u m e n t o de la d e l i n c u e n c i a u r b a n a y la con­
secuente s e n s a c i ó n crec iente de in segur idad e x p e r i m e n t a d a p o r los 
habitantes de las grandes c iudades d e l subcont inente , s e r í a n expre-
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s ión de los efectos soc ia lmente disruptivos de l a pobreza . L a g r a n d i ­
fus ión i n t e r n a c i o n a l de la p r o b l e m á t i c a de l a v io lenc ia en f rentada en 
c iudades c o m o R í o de J a n e i r o y San Pab lo , se presenta tal c o m o l a ex­
p r e s i ó n p a r a d i g m á t i c a , a n ive l de los med io s de c o m u n i c a c i ó n masi­
va, de los efectos p r o d u c i d o s p o r l a p o b r e z a . Se trata, p o r supuesto , 
de u n a perspectiva que debe m u c h o m á s a la c r ó n i c a p e r i o d í s t i c a y al 
sentido c o m ú n que a las ciencias sociales, pero n o p o r e l lo es m e n o s 
significativa en cuanto " c o n s t r u c c i ó n social de la rea l idad" . 

Desde las ciencias sociales, la pobreza , al mi smo t iempo que es re­
c o n o c i d a c o m o u n a rea l idad prexistente al cambio de parad igma en el 
m o d e l o de desarrol lo o c u r r i d o en los a ñ o s ochenta , es perc ib ida c o m o 
u n f e n ó m e n o que la crisis de d i c h a d é c a d a e x t e n d i ó y a g u d i z ó y cuya t 
a tenc ión , en el marco de u n a dis tr ibución m á s justa de los recursos, se í 
presenta c o m o c o n d i c i ó n de u n a gobernabi l idad democrá t i ca . 

A c o n t i n u a c i ó n examinaremos las pr inc ipa les l íneas de re f l ex ión 
y debate en to rno a la pobreza y su m e d i c i ó n , al carác ter de las nuevas 
pol í t i cas sociales orientadas a combat i r l a y al s ignif icado que tales po­
líticas a t r ibuyen a la o r g a n i z a c i ó n y la movi l i zac ión de los pobres e n la 
t r a n s f o r m a c i ó n de l a r e l a c i ó n entre Estado y sociedad. 

L a p o b r e z a , sus f o r m a s de medición y l a política s o c i a l 

U n t ema que aparece c o m o centra l respecto de l a cue s t ión de l a po­
breza, es e l de su m e d i c i ó n y evo luc ión . Los dos m é t o d o s de m e d i c i ó n 
m á s d i fund idos - l í n e a de pobreza (LP) y necesidades bás icas insatisfe­
chas (NBI)- muestran para la s u b r e g i ó n a q u í cons iderada , tendencias 
divergentes en los a ñ o s o c h e n t a y noventa . T a l s i t u a c i ó n se aprec ia , 
p o r e j e m p l o , e n p a í s e s t an d i fe rentes c o m o C o l o m b i a y R e p ú b l i c a 
D o m i n i c a n a (Fresneda, 1998; L o z a n o , 1998). 1 ( ) 

1 0 En República Dominicana, de acuerdo con el método de L P , el número de hoga­
res pobres se incrementó de 39.2 a 51.7% entre 1984 y 1989, en tanto que con el método 
de NBI los hogares pobres disminuyeron de 55.6 a 29.2% (Lozano, 1998). En Colombia, 
de acuerdo con el primer método, en 1978 56.3% de los hogares contaban con ingresos 
inferiores a la línea de pobreza y en 1992 se encontraba en esa situación 56.6% de los mis­
mos; con el método de NBI la proporción de pobres disminuyó de 70.5% en 1973 a 45.6% 
en 1985 y a 32.2% en 1993 (Fresneda, 1998). Para el caso de México no existen mediciones 
de NBI que nos permitan conocer la evolución de ese índice; sin embargo la proporción de 
pobres por I.P disminuyó entre 1968 y 1981 de 53 a 48% para volver a aumentar hasta 
58% en 1992. 
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Si p o r u n a parte esto c o n d u c e a p o n e r de relieve las l imi tac iones 
de ambos m é t o d o s y a p r o p o n e r u n m é t o d o i n t e g r a d o de m e d i c i ó n 
(Bol tv in ik , 1998), p o r otra, la d ivergencia en los resultados p r o p o r c i o ­
nados p o r cada u n o de los m é t o d o s , p o n e e n e v i d e n c i a l a e s t r echa 
v i n c u l a c i ó n existente entre la c o n v e r s i ó n de l a p o b r e z a e n u n a cues­
t ión social fundamenta l , las formas de m e d i r l a y la o r i e n t a c i ó n rec ien­
te adoptada p o r las po l í t i cas sociales. 

As í , m e d i a n t e e l m é t o d o de LP se advierte e l a u m e n t o a l o largo 
de los a ñ o s ochenta de la p r o p o r c i ó n de pobres o, en el m e j o r de los 
casos, c o m o en C o l o m b i a , su es tab i l izac ión ; p o r m e d i o d e l m é t o d o de 
NBI se advierten sensibles y espectaculares d i s m i n u c i o n e s de la propor­
c i ó n de p o b r e s ( t a m b i é n de m o d o des tacado e n e l caso de C o l o m ­
bia) . E l l o se debe s implemente a que cada enfoque es tá cons iderando 
aspectos diferentes de la pobreza . E l p r i m e r o , basado en e l estableci­
m i e n t o de u n a l ínea de f in ida en t é r m i n o s de la p r o p o r c i ó n d e l ingre­
so f a m i l i a r r e q u e r i d o p a r a a d q u i r i r u n a canasta b á s i c a a l i m e n t a r i a 
normat iva (Bol tv inik , 1998), se r e l ac iona c o n la evo luc ión genera l de l 
PIB y de su d i s t r ibuc ión y refleja e n consecuenc ia e n mayor m e d i d a las 
po l í t i ca s de e m p l e o e ingresos (Fresneda , 1998). E l segundo , basado 
e n "[...] i n d i c a d o r e s de s a t i s f a c c i ó n de neces idades que d e p e n d e n 
de la p rop iedad de activos de consumo (vivienda) o de los derechos de 
acceso a servicios gubernamenta le s (agua, e l i m i n a c i ó n de excretas y 
e d u c a c i ó n p r i m a r i a ) " ( B o l t v i n i k , 1998), refleja p o r cons igu iente en 
m a y o r m e d i d a e l efecto de las p o l í t i c a s sociales sectoriales (Fresne­
da , 1998). 

Esto i m p l i c a que las po l í t i c a s sociales focalizadas, tales c o m o las 
que se h a n a p l i c a d o r e c i e n t e m e n t e e n diversos p a í s e s de A m é r i c a 
L a t i n a , p u e d e n tener u n i m p a c t o i m p o r t a n t e en l a d i s m i n u c i ó n de 
los n i v e l e s de p o b r e z a m e d i d o s p o r NBI, e n t a n t o q u e per s i s te u n 
c o n j u n t o de d e t e r m i n a n t e s de l a s i t u a c i ó n e s t r u c t u r a l de p o b r e z a 
tal c o m o es ref le jada p o r e l m é t o d o de LP: grandes niveles de subem-
p l e o y de sempleo , c o n c e n t r a c i ó n d e l ingreso , bajos salarios, etc. D e 
a h í l a re levanc ia d e l debate en t o r n o a la m e j o r m a n e r a de m e d i r la 
pobreza . 

¿Para q u e s i r v e medir l a p o b r e z a ? 

E l debate e n to rno a la pobreza y su m e d i c i ó n sugiere varias p regun­
tas. ¿Para q u é sirve contar los pobres y q u é i m p l i c a contar los de dife-
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rentes formas? ¿Qué r e l a c i ó n t iene e l subrayar l a p o b r e z a y su m e d i ­
c ión c o m o p r o b l e m a social bá s i co y la f o r m u l a c i ó n de nuevas po l í t i ca s 
sociales o la r e d i r e c c i o n a l i d a d de las prexistentes? ¿ C ó m o se r e l a c i o n a 
la puesta en p r á c t i c a de nuevas moda l idades de po l í t i ca social q u e es­
tán estrechamente v inculadas c o n e l in te ré s puesto e n la p o b r e z a y su 
m e d i c i ó n y n o s implemente c o n el p r o b l e m a de la gobernabi l idad , sino 
c o n u n a c ierta a p r e c i a c i ó n d e l mismo? 

D e acuerdo c o n a lgunos analistas, el c o m p o r t a m i e n t o de los i n d i ­
cadores de pobreza se h a convert ido crecientemente en e lemento para 
evaluar e l d e s e m p e ñ o de los gobiernos, el cua l ya n o só lo es contrasta­
d o en e l p l ano e c o n ó m i c o c o n la evoluc ión d e l PIB, s ino t a m b i é n c o n e l 
aumento o d i s m i n u c i ó n de l a pobreza, y los gobiernos t i enden cada vez 
m á s a ser juzgados p o r su ac tuac ión respecto de ese p rob lema . 

P e r o si la p o b r e z a dista de ser u n f e n ó m e n o novedoso , ¿ p o r q u é 
ahora es asumida como prob lema social fundamental? ¿Por q u é el discur­
so sobre la pobreza h a sustituido a otros que, c o m o el de la marginal idad 
o la jus t ic ia social, de h e c h o hablaban del m i s m o referente e m p í r i c o ? 

Las respuestas p r o p o r c i o n a d a s p o r e l debate sug ie ren q u e este 
d e s p l a z a m i e n t o obedece a l p a r a d i g m a d e l c u a l a c t u a l m e n t e lo s go­
biernos o b t i e n e n las razones que e x p l i c a n sus pol í t icas . Y ese paradig­
m a no es otro que e l de la sociedad mercado ( L e c h n e r , 1994), d e n t r o 
d e l cua l e l pape l d e l Estado t a m b i é n resulta desplazado. D i c h o p a p e l 
ya n o consiste en in terveni r c o m o actor centra l e n los procesos de ge­
n e r a c i ó n y d i s t r ibuc ión de bienes, s ino en establecer y vigi lar el cum­
p l i m i e n t o de las reglas de j u e g o que p e r m i t a n a los actores pr ivados 
par t i c ipar en tales procesos, s in interferencias (esto es, al m a r g e n de 
r e g u l a c i o n e s ajenas a l a l ó g i c a de l a c o n c u r r e n c i a m e r c a n t i l ) , me­
diante los mecanismos d e l mercado . 

Dent ro de los l ímites de este paradigma, la pobreza es u n f e n ó m e n o 
visible que no remite a conflictos societales bás icos (explotac ión , exc lu­
s i ó n ) , s ino a u n a c o n d i c i ó n g e n é r i c a de d o t a c i ó n insuf ic iente de re­
cursos para part ic ipar exitosamente en e l mercado . L a pobreza resulta 
así e l p r o b l e m a social f u n d a m e n t a l p o r q u e se asume que debe p e r m i ­
tirse que e l m e r c a d o asigne los bienes , p e r o para e l lo hacen fal ta se­
ña les emit idas p o r m e d i o de signos monetar ios y e l p r o b l e m a c o n los 
pobres es que n o e m i t e n s e ñ a l e s . P o r e l lo resulta l e g í t i m o subsidiar , 
m e d i a n t e las po l í t i ca s sociales, la d e m a n d a pero n o la oferta (Bol tv i -
n i k , 1998). 

Estos supuestos l e g i t i m a n c iertas p o l í t i c a s socia les y e x c l u y e n 
otras. Así , de acuerdo c o n ellos, las po l í t i cas sociales l eg í t imas son: a ) 
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las que p u e d e n ser a u t o f í n a n c i a d a s p o r sus benef ic iar ios : mecan i smos 
de segur idad social basados e n e l salario o e n el aporte v o l u n t a r i o , y 
mediante los cuales, pre ferentemente , los servicios o bienes r ec ib idos 
sean prestados o producidos p o r empresas privadas; b) las que i m p l i c a n 
la a s i g n a c i ó n de recursos p ú b l i c o s destinados a me jorar las c o n d i c i o ­
nes de v ida de los pobres (servicios u r b a n o s b á s i c o s ) , a i n c r e m e n t a r 
en f o r m a d i r e c t a su " cap i t a l h u m a n o " ( e d u c a c i ó n ) y a subs id iar d e 
m o d o focal izado la d e m a n d a de bienes bá s i cos (vivienda, a l imentos ) . 

P o r su parte, las po l í t i ca s sociales excluidas son aquellas c o n u n a 
o r i e n t a c i ó n red i s t r ibut iva , que o p e r a n m e d i a n t e e l salario y e l subsi­
d i o a l a oferta: p o l í t i c a s de r e g u l a c i ó n salarial que i n t e r f i e r a n e n las 
negociac iones sectoriales, po l í t i ca s que i m p l i q u e n subsidios genera l i ­
zados. Las m e j o r í a s en los niveles de ingreso y los cambios en su dis­
t r ibuc ión d e b e n ser el resultado d e l aumento de la p r o d u c t i v i d a d , en 
el n ive l g loba l y en el n ive l i n d i v i d u a l . 

E n c o n j u n t o , se puede sostener que de f in i r u n a f o r m a de conta r 
los pobres y establecer c u á n t o s son, n o s ó l o es u n m e d i o para d e f i n i r 
las po l í t i cas , s ino que es t a m b i é n u n a f o r m a de de f in i r los prob lemas 
que las p o l í t i c a s d e b e r á n resolver . D e m o d o que si l a p o b r e z a es e l 
p r o b l e m a centra l , las po l í t i ca s sociales van a estar concebidas e n fun­
c ión de ese p r o b l e m a . 

P o r otro lado, el m o d o de contar, tal c o m o lo demuestra la compa­
rac ión de los m é t o d o s propuestos por diferentes organismos internacio­
nales (Boltvinik, 1998), tiene consecuencias muy importantes. Así, cuan­
do se cuenta el n ú m e r o de pobres y se define u n m é t o d o para hacerlo, 
lo que se está hac iendo es reducir , o remit ir e l f e n ó m e n o a u n conjunto 
de variables relat ivamente arbi trar io , que n o puede dejar de serlo, en 
tanto que agregar u n servicio púb l i co o quitarlo para aplicar el m é t o d o 
del NBI, o def in ir u n a canasta normat iva a l imentar ia para aplicar el mé­
todo de LP, i m p l i c a u n a d i m e n s i ó n normativa. Sobre esta d i m e n s i ó n no 
existe, ev identemente , consenso, e n cuanto supone d e f i n i r q u é es lo 
que se cons idera c o m o nive l m í n i m o de bienestar p o r debajo d e l cua l 
u n a persona o u n a famil ia se encuentra en condiciones de pobreza. 

P o r o t ra parte, c u a n d o se p lantea l a p r o b l e m á t i c a social e n estos 
t é r m i n o s , en lugar de ident i f icar sujetos, p o s i c i o n e s y s i t u a c i o n e s sociales, 
lo que se ident i f i ca es u n con junto h e t e r o g é n e o de ind iv iduos y fami­
lias que caen p o r e n c i m a o p o r debajo de u n a l ínea de te rminada , p o r 
m e d i o de la m a n i p u l a c i ó n es tadí s t ica de u n con junto de indicadores . 
Este p r o b l e m a resulta ostensible c u a n d o se observan las f luctuaciones 
que de u n a ñ o a o tro se p u e d e n p r o d u c i r en l a e s t i m a c i ó n d e l n ú m e -
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ro de pobres . E n C o l o m b i a , p o r e jemplo , la e s t i m a c i ó n de la i n c i d e n ­
c ia de l a p o b r e z a e n á r e a s met ropo l i t ana s fue de 44 .1% para 1988 y 
de 39.4% para 1989 (Fresneda, 1998). 

A l convert irse e l referente de las po l í t i ca s sociales en u n cong lo­
m e r a d o h e t e r o g é n e o , p r o d u c t o de tales m é t o d o s de m e d i c i ó n , su d i ­
s e ñ o t e n d e r á a corresponderse c o n la a m b i g ü e d a d de la r e a l i d a d so­
cial así ident i f icada . Esto resulta c laro al establecer la c o m p a r a c i ó n de 
los atributos y supuestos de las po l í t i cas sociales recientes de combate 
a l a p o b r e z a c o n los cor re spond iente s , p o r u n a parte , a las p o l í t i c a s 
propias de l m o d e l o d e l Estado benefactor y, p o r otra , c o n las que ca­
racter izaron hasta los a ñ o s setenta a l Estado popul i s ta en A m é r i c a La­
tina. 

E n e l caso d e l m o d e l o de Es tado b e n e f a c t o r p r e d o m i n a n t e e n 
E u r o p a occ identa l , se puede hablar de la áudadanización de las polít i­
cas sociales; en el de los estados populistas, de su clientelización (Loza­
no , 1998) o, qu izás m á s precisamente , de su corporativización. Lo s arre­
glos c o r r e s p o n d i e n t e s a l Es tado bene fac tor , e s t é n basados o n o e n 
esquemas neocorpora t ivos (Schmit ter , 1992), i m p l i c a n u n pacto so­
c ia l en e l cua l las prestaciones sociales son p roporc ionada s de m o d o 
universalista, p o r m e d i o de inst i tuciones y burocracias nacionales que 
las admin i s t ran o regulan y que, en l o que respecta a las prestaciones 
derivadas de l contrato de trabajo, son definidas y negociadas m e d i a n ­
te esquemas bipart i tos ( t raba jadores /patrones ) , o tr ipart i tos (traba¬
j a d o r e s / p a t r o n e s / E s t a d o ) . Es d e c i r , c o m p r o m e t e n c o m o actores 
fundamentales a las inst i tuciones estatales, las organizaciones empre­
sariales nacionales y las federaciones y confederac iones s indicales de 
c a r á c t e r n a c i o n a l . Se trata de arreglos d i s t r ibut ivos p r o t a g o n i z a d o s 
f u n d a m e n t a l m e n t e p o r las burocrac ias estatales, empresariales y sin­
dicales. Las prestaciones, p o r o tro lado, son obtenidas p o r sus benefi­
c iar ios , m e d i a n t e mecan i smos ind iv idua l i zados , e n v i r t u d de su ads­
c r i p c i ó n a c a t e g o r í a s g e n é r i c a s : c i u d a d a n o , t r aba j ador a sa la r i ado , 
pens ionado , estudiante, desempleado, e tcé tera . 

Lo s esquemas de seguridad social l imitada desarrollados en Améri­
ca L a t i n a hasta los a ñ o s setenta, c o m p a r t e n m u c h o s de estos rasgos y 
t i e n e n protagonis tas semejantes, c o n l a d i f e r e n c i a de que tanto los 
pactos sociales, c o m o las negociac iones y los benefic iar ios , presentan 
grados diversos de f r a g m e n t a c i ó n def in idos de acuerdo c o n adscrip­
ciones de u n grado de genera l idad m e n o r . Pero , e n todo caso, supo­
n e n de todos m o d o s ident idades constituidas a par t i r de la i n s e r c i ó n 
labora l y de estatutos sociales g e n é r i c o s . 
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Las po l í t i ca s sociales focalizadas orientadas a c o m b a t i r la pobre­
za, e n c a m b i o , poseen p r e d o m i n a n t e m e n t e c o m o referente c o n g l o ­
merados poblac iona le s o famil ias identi f icadas de acuerdo c o n p a r á ­
m e t r o s m á s o m e n o s b u r d o s ; p o r e j e m p l o , f a m i l i a s c u y o i n g r e s o 
g l o b a l n o supera u n d e t e r m i n a d o m o n t o mensua l , o familias que ha­
b i tan e n u n t ipo de p o b l a d o r u r a l o á r e a u rbana . Es que se trata, p o r 
d e f i n i c i ó n , de la re ferenc ia a u n estatuto social vagamente d e f i n i d o : 
pobres , sector p o p u l a r , e c o n o m í a popu la r . E n este m a r c o , la p r i m e ­
ra c u e s t i ó n que se p lantea respecto de la i m p l a n t a c i ó n de programas 
sociales de este g é n e r o es, prec i samente , la de la de f in i c ión de l siste­
m a de actores med iante el cual h a b r á n de gestionarse. Es este m a r c o 
t a m b i é n e l que parece i n d u c i r ciertas formas t íp icas de c o n s t i t u c i ó n 
e i d e n t i f i c a c i ó n de los actores ( D u h a u , 1995: 78) . M i e n t r a s que, p o r 
e j e m p l o , e n Estados U n i d o s , los programas de asistencia establecen 
p a r á m e t r o s e s p e c í f i c o s para cada caso (para justif icar el o to rgamien­
to de ciertas pres tac iones ) , 1 1 e n la m a y o r í a de los programas l a t i n o ­
amer icanos , pa ra e l combate a l a p o b r e z a los benef ic iar ios i n t e g r a n 
u n c o n j u n t o que se c o n o c e c o m o " p o b l a c i ó n ob je t ivo" . Para p o d e r 
p a r t i c i p a r e n estos p r o g r a m a s , l a p o b l a c i ó n se i d e n t i f i c a g e n e r a l ­
m e n t e c o m o u n c o n j u n t o de " c o m u n i d a d e s " que r e q u i e r e n c i e r t o 
grado de o r g a n i z a c i ó n , la p a r t i c i p a c i ó n de sus m i e m b r o s y la d e f i n i ­
c ión de los actores sociales que s e r á n reconoc idos c o m o in ter locuto­
res l e g í t i m o s . 

L a movilización de los p o b r e s y los n u e v o s significados de l a p o b r e z a 

E l re ferente soc ia l de las p o l í t i c a s sociales de combate a la p o b r e z a 
- lo s "pobres" , e n cuanto sujetos potenc ia lmente movi l izab les- remite 
a su vez a dos grandes ejes de p r o b l e m a t i z a c i ó n . E l p r i m e r o se v i n c u l a 
c o n e l h e c h o de que dichas po l í t i ca s , a d e m á s de basarse en cr i ter ios 
de foca l izac ión, t i enden a invocar la par t ic ipac ión y la o rgan izac ión de 
los dest inatar ios . E l s egundo , c o n e l aterrizaje m i c r o t e r r i t o r i a l y co­
m u n i t a r i o que las caracteriza. 

L a p a r t i c i p a c i ó n y o r g a n i z a c i ó n de los pobres para la p r o m o c i ó n 
de sus d e m a n d a s y la s a t i s f acc ión de sus necesidades bá s i ca s , se pre-

" Tales prestaciones se manejan por medio de la relación individualizada entre 
beneficiarios y la burocracia especializada. 
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sentan c o m o u n disposit ivo socia lmente d i spon ib le , que puede ser ca­
racter izado tanto negativa c o m o posi t ivamente. Desde u n a perspecti­
va negativa, h a s ido e x p l i c a d o , p o r e j e m p l o , c o m o e l p r o d u c t o de la 
d i s o l u c i ó n de los grandes referentes societales resultante de l a crisis 
de los a ñ o s o c h e n t a ; c o m o m e c a n i s m o defens ivo en e l m a r c o de u n 
repl iegue de las clases subalternas hac ia " identidades sociales restr in­
gidas" ( Z e r m e ñ o , 1987). Pero t a m b i é n la a u t o - o r g a n i z a c i ó n de l a po­
b r e z a es r e i v i n d i c a d a c o m o m e c a n i s m o p r o d u c t i v o . Desde dist intas 
perspectivas se h a c o m e n z a d o a a t r ibu i r a los pobre s / s ec tor p o p u l a r 
u n c a r á c t e r activo y, en c ier to m o d o e s t ra tég i co , tanto en la e c o n o m í a 
c o m o e n l a r e p r o d u c c i ó n , la i n t e g r a c i ó n y la g o b e r n a b i l i d a d de las so­
ciedades l a t inoamer icanas . D e ah í la crec iente i m p o r t a n c i a as ignada 
a la g e s t i ó n estatal de l a pobreza . 

Es pos ib l e i d e n t i f i c a r c u a n d o m e n o s tres perspectivas que , pre­
sentes e n mayor o m e n o r m e d i d a e n a ñ o s recientes e n e l d i s e ñ o de 
las po l í t i ca s p ú b l i c a s or ientadas a la a t e n c i ó n de los sectores p o p u l a ­
res, t i e n e n en c o m ú n e l h e c h o de destacar e l pape l activo de los po­
bres. 

L a p r i m e r a , a l a que p o d e m o s d e n o m i n a r l i b e r a l - i n d i v i d u a l i s t a , 
es l a d i f u n d i d a m e d i a n t e E l otro s e n d e r o (De Soto , 1987). Desde esta 
per spec t iva , e l sector p o p u l a r i n s c r i t o e n act iv idades " i n f o r m a l e s " , 
es l a e x p r e s i ó n de u n a e n o r m e i n i c i a t i v a y c a p a c i d a d e m p r e s a r i a l , 
e m p u j a d a a l a i n f o r m a l i d a d y sofocada p o r e l i n t e r v e n c i o n i s m o es­
tatal y sus bene f i c i a r io s (las burocrac i a s y los m o n o p o l i o s p ú b l i c o s y 
p r i v a d o s ) . L a d e s r e g u l a c i ó n y l a l i b r e c o m p e t e n c i a es p r e s e n t a d a 
e n este caso c o m o e l c a m i n o a seguir p a r a l a s u p e r a c i ó n de l a po­
breza . 

U n a segunda perspectiva, a la que p o d r í a m o s d e n o m i n a r tecnocrá-
tico-progresista, h a s ido e laborada y d i f u n d i d a desde organismos inter­
nacionales c o m o e l BID, l a CEPAI. y el PNUD, y es muchas veces asumida , o 
al m e n o s i n v o c a d a , e n las esferas gubernamenta le s . L a vis ión tecno-
crá t i co-progre s i s t a atribuye u n a gran i m p o r t a n c i a a la s u p e r a c i ó n de 
l a p o b r e z a c o m o estrategia de desar ro l lo , y pos tu la la neces idad d e l 
apoyo p ú b l i c o a l a e c o n o m í a p o p u l a r (véase PNUD, 1992). 

L a tercera perspectiva, a la que podemos d e n o m i n a r democràtico-au­
t o n o m i s t a , comparte los planteamientos de la anterior en cuanto a la ne­
ce s idad de p o l í t i c a s r ed i s t r ibut iva s y de gasto soc ia l o r i e n t a d o a l a 
s a t i s f acc ión de las necesidades b á s i c a s y de apoyo a la e c o n o m í a po­
p u l a r p e r o , a d e m á s , p o s t u l a l a a u t o n o m í a de los p o b r e s o r g a n i z a ­
dos , en l a per spec t iva de l a c o n s t i t u c i ó n de u n sujeto p o p u l a r . U n 
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sujeto p o p u l a r capaz, en l o socia l , de desarro l lar procesos autogest i - < 
vos o r i e n t a d o s a l a s a t i s f a c c i ó n de las neces idades b á s i c a s e i n c l u s o 
de l a g e s t i ó n g l o b a l de h á b i t a t m e d i a n t e p r á c t i c a s a u t ó n o m a s de l a 
base p o p u l a r d e m o c r á t i c a m e n t e organ izada ; y, e n l o p o l í t i c o , de r e i ­
v i n d i c a r e i m p u l s a r e n e l p l a n o de l a c i u d a d a n í a e l e j e r c i c i o p l e n o 
de los d e r e c h o s c i u d a d a n o s y l a p a r t i c i p a c i ó n e n l a f o r m u l a c i ó n y 
o r i e n t a c i ó n de las po l í t i c a s p ú b l i c a s . Esta perspect iva es c o m p a r t i d a , 
c o n di ferentes matices , p o r m u c h o s de los cuadros d i r igente s de or ­
g a n i z a c i o n e s p o p u l a r e s , las o r g a n i z a c i o n e s n o g u b e r n a m e n t a l e s 
que a p o y a n y asesoran a d ichas organ izac iones y p o r m u c h o s de los 
c i e n t í f i c o s sociales y p l a n i f i c a d o r e s que se d e s e m p e ñ a n e n e l c a m ­
p o de las ONG ( véa se , p o r e j e m p l o , C o r a g g i o , 1991; D u h a u , 1995: 81 

y 82) . 
Desde la perspect iva l ibera l - indiv idua l i s ta , el p r o b l e m a de l a po­

breza se presenta c o m o e l resul tado de los o b s t á c u l o s que l a p o l í t i c a 
i m p o n e , p o r m e d i o de las formas cl ientelares, corporativas y pa t r imo-
nia l i s tas de r e l a c i ó n e n t r e s o c i e d a d y E s t a d o , a l d e s e n v o l v i m i e n t o 
compet i t ivo y l ibre de los intereses e iniciativas privados. 

L a perspect iva t e c n o c r á t i c o - p r o g r e s i s t a c o m p a r t e en g r a n m e d i ­
da la neces idad de t rans formar las formas de r e g u l a c i ó n e c o n ó m i c a 
pero , al m i s m o t i e m p o , acepta que n o debe esperarse que e n u n fu­
turo previs ible los procesos de r e e s t r u c t u r a c i ó n e c o n ó m i c a resul tan­
tes, r e s o l v e r á n los p r o b l e m a s de desempleo , s u b e m p l e o y bajos sala­
rios que e x p l i c a n e n g r a n m e d i d a la pobreza . Surge de ah í e l i n t e r é s 
p o r p r o m o v e r y apoyar las actividades e iniciativas gracias a las cuales 
los pobres se a u t o e m p l e a n y se o r g a n i z a n para satisfacer sus necesi­
dades bás i ca s . 

D e a c u e r d o c o n e l C e n t r o L a t i n o a m e r i c a n o de D e m o g r a f í a , e l 
c r e c i m i e n t o de la fuerza de trabajo e n A m é r i c a L a t i n a s e r á de 2 .5% 
anua l , de 1990 al a ñ o 2000; es dec i r , 44 m i l l o n e s de personas, de las 
cuales 41 m i l l o n e s h a b i t a r á n en las c iudades y 3 m i l l o n e s e n e l cam­
po . U n a e s t i m a c i ó n realista para e l con junto de las e c o n o m í a s la t ino­
americanas es que para el m i s m o p e r i o d o la tasa m e d i a de c r e c i m i e n ­
to a n u a l d e l p r o d u c t o de l a r e g i ó n s e r á de 2 .7%, es d e c i r , apenas 
0.2% p o r e n c i m a d e l c r e c i m i e n t o de la fuerza de trabajo. S i n embar­
go, p a r a que el sector m o d e r n o de l a e c o n o m í a absorba esta fuerza 
de trabajo y a los desempleados , el c r e c i m i e n t o d e l p r o d u c t o d e b e r á 
alcanzar u n p r o m e d i o anual de 7 p o r c iento . 

Esto nos l leva a la c o n c l u s i ó n i n e l u d i b l e (sostiene la i n s t i t u c i ó n 
m e n c i o n a d a ) de q u e , d u r a n t e l a d é c a d a de los n o v e n t a , l a e c o n o -
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m í a p o p u l a r s e g u i r á t e n i e n d o u n p a p e l dec i s ivo e n l a g e n e r a c i ó n 
de empleos . Si de 1980 a 1987 p r o d u j o 78% de los nuevos puestos de 
trabajo de toda l a e c o n o m í a , e n l a d é c a d a final d e l m i l e n i o genera­
rá e n t r e 50 y 60% (PNUD, 1992: 456) . Las cifras h a b l a n p o r sí mismas , 
p e r o a d e m á s d e b e m o s pres ta r a t e n c i ó n a los c o n c e p t o s u t i l i z a d o s 
pa ra presentarlas . Las p r i m e r a s nos d i c e n que e n e l pasado c e r c a n o 
y e l f u t u r o p r ó x i m o , l a g e n e r a c i ó n d i rec t a de e m p l e o p o r par te d e l 
E s t ado , a h o r a c o n s i d e r a b l e m e n t e r e d u c i d o , a s í c o m o e l sector em­
p r e s a r i a l p r i v a d o , h a n p o s e í d o y p o s e e r á n u n p a p e l r e l a t i v a m e n t e 
m e n o r c o m p a r a d o c o n las diversas formas de a u t o e m p l e o y subem-
p leo generadas p o r l a fuerza de trabajo n o absorb ida p o r las empre­
sas pr ivadas y e l Es tado . P o r su parte , los conceptos de s e c t o r m o d e r n o * 
y de economía p o p u l a r nos r e m i t e n a u n a f o r m a e s p e c í f i c a de clasif i- " 
car l a e c o n o m í a y de p e r c i b i r l o que e n otras é p o c a s se d e n o m i n ó 
m a r g i n a l i d a d u r b a n a y p o s t e r i o r m e n t e y t o d a v í a h o y , s e c t o l i n f o r m a l 
( D u h a u , 1995: 76) . / 

A h o r a b i e n , e n e l ter reno de l a g o b e r n a b i l i d a d , la c u e / t i ó n de los 
pobres t a m b i é n h a a d q u i r i d o u n nuevo s ignif icado, que e s tá presente 
sin d u d a en las nuevas po l í t i ca s sociales de combate a la pobreza . 

E n e l c o n t e x t o l a t i n o a m e r i c a n o , e l c o n c e p t o de g o b e r n a b i l i d a d 
i n c o r p o r a la existencia o inex i s tenc ia de espacios inst i tucionales y de 
m e d i a d o r e s p a r a la g e s t i ó n de los conf l ic tos y las demandas , y l a au­
sencia de conf l ic to social abierto. Así , al tratar de apl icar este concep­
to al caso de M é x i c o es necesario tener e n mente e l h e c h o de que la 
l e g i t i m i d a d de la a u t o r i d a d p ú b l i c a , la respuesta eficaz de l a m i s m a a 
las demandas de l a base social d e n t r o de l a l ega l idad vigente y las for­
mas universalistas de c o m u n i c a c i ó n entre l a a u t o r i d a d y los c iudada­
nos, n o const i tuyen la s i tuac ión p r e d o m i n a n t e . P o r cons igu iente , en ¡ 
tal caso la ausenc ia de c o n f l i c t o social ab ier to se e x p l i c a p o r l a exis­
tencia de controles inst i tucionales n o gubernamenta les y p o r u n con­
j u n t o d e m e c a n i s m o s m e d i a n t e los cuales se r e l a c i o n a e l g o b i e r n o 
c o n la soc iedad, c o m o son la c o o p t a c i ó n , e l c l iente l i smo, la represen­
t a c i ó n corpora t iva y, de m o d o genera l , l a n e g o c i a c i ó n de objetivos y 
situaciones ( P e ñ a , 1998). 

A l i n c o r p o r a r t a m b i é n a la idea de gobernab i l idad la de conserva­
c ión de l o rden , se sostiene que la re lac ión entre pobreza y gobernabi l i ­
d a d se t iende a in terpre tar c o m o " d o n d e hay pobreza hay o b s t á c u l o s 
para la gobernabi l idad" . Pero que sin embargo, existen casos e n los que 
la p o b r e z a puede ser, bajo ciertas cond ic iones pol í t icas , u n e lemento 
q u e c o n t r i b u y a a r e p r o d u c i r u n a f o r m a e s p e c í f i c a de g o b e r n a b i l i -
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d a d , 1 2 lo que d i s t ingu i r í a e l caso m e x i c a n o d e l de otros p a í s e s l a t i n o ­
amer icanos . Desde esta perspect iva , e n M é x i c o e l r é g i m e n pr i i s ta h a 
ut i l i zado a l a pobreza para m a n t e n e r su estabi l idad y c o n t i n u i d a d y l a 
p o b r e z a h a s ido u t i l i z a d a e n favor de l a g o b e r n a b i l i d a d p o r q u e l o s 
sectores pobres son los m á s susceptibles de ser m a n i p u l a d o s po l í t i ca­
mente y los m á s dispuestos a vender su apoyo po l í t i co , e inc luso su vo­
to , a b a j o c o s t o . S i n e m b a r g o , e l h e c h o de q u e d u r a n t e los a ñ o s 
o c h e n t a se haya l l evado a cabo e l ajuste e c o n ó m i c o s in ju s t i f i c a r lo y 
s in c o m p e n s a r l o c o n a l g ú n t ipo de p r o g r a m a social , h a conver t ido a 
la p o b r e z a en u n factor de i n g o b e r n a b i l i d a d ( Jo sé A n t o n i o C r e s p o ) . 1 3 

Desde u n a perspectiva diferente, se plantea que los procesos de refor­
ma de l Estado y de reestructuración e c o n ó m i c a , n o han tenido como con­
secuencia s implemente produc i r m á s pobres o al menos conservar el nú­
mero de los existentes y poner de relieve la importancia de la " e c o n o m í a 
popular" , sino que han llevado en gran medida al desmantelamiento o l a 
obsolescencia de u n conjunto de mecanismos y mediaciones clientelares y 
corporativos, mediante los cuales el Estado populista - m á s o menos auto­
r i t a r io- se relacionaba c o n las clases subalternas (Lozano, 1998). 

Así , l a c u e s t i ó n a l a que se ve enf rentada la r e l a c i ó n entre clases 
subalternas y Estado e n A m é r i c a L a t i n a , que se e s tar ía expresando e n 
la e v o l u c i ó n seguida p o r las po l í t i ca s sociales, es l a r u p t u r a de u n t ipo 
de pacto social , e l pacto "popul i s ta" . Esta r u p t u r a h a s ignif icado tras­
tocar expectativas y desestructurar mediac iones . L a conf l i c t iv idad po­
tencial surge de la ruptura de expectativas y la ausencia de mediaciones. 
E l m o m e n t o e n q u e se q u i e b r a e l s t a t u q u o ex i s tente e n l a r e l a c i ó n 
entre los pobres y e l Estado (y sobre todo c u a n d o se q u i e b r a abrupta­
mente ) se p lantea e l p r o b l e m a de l a r e l ac ión entre g o b e r n a b i l i d a d y 
pobreza ( D u h a u , 1995). 

L a d i s c u s i ó n c o l o m b i a n a , p o r su parte ( O r l a n d o S á e n z Zapata) , 
r e t o m a e l tema centra l de la f rag i l idad de las inst i tuciones d e m o c r á t i ­
cas - y e n p a r t i c u l a r d e l r é g i m e n c o n s a g r a d o e n l a n u e v a C o n s t i t u ­
c i ó n - e n u n a s i t u a c i ó n de p o b r e z a genera l izada . Se sostiene que e n 
u n contex to de m a r g i n a c i ó n de ampl ios sectores sociales se requiere 
que d e m o c r a c i a y j u s t i c i a socia l avancen c o n j u n t a m e n t e . " L a d e m o -

1 2 En realidad, el señor Crespo, cuya intervención durante el seminario se repro­
duce aquí, habló de gobernabilidad en el sentido de mantenimiento del orden. 

1 3 Las referencias sin identificación de fecha remiten a las intervenciones de los 
participantes en el Seminario Gobernabilidad y Pobreza a Nivel Local, que ha servido 
de base a este trabajo. 
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cracia po l í t i ca para que sea viable requ iere t a m b i é n u n a d e m o c r a c i a 
e c o n ó m i c a y soc ia l " (Santana, 1991: 16). 

E n su l i b r o G o b e r n a b i l i d a d en C o l o m b i a , E l i z abe th U n g a r r e c u p e r a 
las d imens iones de la re l ac ión Estado-sociedad incorporadas al térmi­
n o a n g l o s a j ó n g o v e r n a n c e , a l sostener que ". . . l a g o b e r n a b i l i d a d hace 
re fe renc i a n o s ó l o a la i n s t i t u c i o n a l i d a d estatal,"sino a las re lac iones 
entre e l Estado y la soc iedad c i v i l " ( U n g a r , 1993: 9 ) . E n este sent ido 
i n c l u y e m ú l t i p l e s e l ementos c o m o e l d e s e m p e ñ o y f u n c i o n a m i e n t o 
del sistema pol í t ico, su leg i t imidad basada en el consenso y la represen-
tat iv idad, la c a p a c i d a d d e l g o b i e r n o p a r a c o n t r o l a r las s i tuac iones 
conflictivas, la o p i n i ó n de los ciudadanos sobre la ges t ión gubernamen­
tal y los mecani smos , niveles, a lcances de la p a r t i c i p a c i ó n c i u d a d a n a 
en las decis iones y l a g e s t i ó n gubernat iva ( O r l a n d o S á e n z Zapata) . E n 
cuanto a la re lación entre gobernabi l idad y pobreza, al igual que Santa­
na, U n g a r sostiene la necesidad de hacer co inc id i r democrac ia pol í t ica y 
democrac ia e c o n ó m i c a y social: 

[...] la gobernabilidad no se relaciona solamente con la estabilidad polí­
tica del sistema, también aborda procesos de cambio social y de control 
de la economía , que deben estar enmarcados por un propósito demo-
cratizador que le permita a la mayoría de la población participar de los 
beneficios resultantes de esos procesos (Ungar, 1993: 16). 

E n todo caso, en lo que c o n c i e r n e al g r u p o de p a í s e s a q u í consi­
derados , d i f í c i l m e n t e p o d r í a sostenerse que l a respuesta de los go­
b i e r n o s ante los p rob lemas de l a pobreza u r b a n a hayan der ivado e n 
u n a ú n i c a t endenc i a en cuanto a la evo luc ión d e l gasto social y e l d i ­
s e ñ o de nuevas pol í t icas sociales. 

E n Costa R i c a , e l agravamiento de la s i tuac ión de pobreza llevó a 
u n red i recc ionamiento de la inversión social de l Estado. E n los ochen­
ta se puso en m a r c h a u n programa de c o m p e n s a c i ó n social que o p e r ó 
hasta 1987 y a comienzos de la d é c a d a de los noventa se in t rodu jo u n a 
pol í t ica caracterizada por la focal ización de los programas sociales. De­
finiendo c o m o fami l i a s pobres aquel las s in c a p a c i d a d de e n d e u d a ­
miento para solventar p o r sí mismas sus necesidades básicas , se restrin­
g i ó e l gasto social a cubr i r só lo a los pobres que quedan comprend idos 
p o r esta def in ic ión , dejando fuera a la mayor ía de la p o b l a c i ó n y a u n a 
gran cant idad de hogares c o n ingresos insuficientes desde otras pers­
pectivas. Lo s programas m á s recientes a c e n t ú a n e l cr i ter io de focaliza­
c ión p o r m e d i o de u n a creciente restr icción de la cobertura g e o g r á f i c a 
de f in ida e n t é rminos de cantones ( M é n d e z , 1994: 2-4). 
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E n E l Salvador, en tanto que la p r o p o r c i ó n de recursos p ú b l i c o s 
nacionales asignados a e d u c a c i ó n y salud se redujo entre 1977 y 1988 
de 28 a 11.7% y de 13 a 8.2%, respectivamente, e n 1989 se d i s e ñ a r o n 
dos t ipos de programas , u n o de corto plazo d i r i g i d o a pal iar los efec­
tos de las medidas de e s tab i l i zac ión y ajuste y o tro de m e d i a n o p l azo 
que busca r e o r i e n t a r las p o l í t i c a s sociales t r ad ic iona le s . D e n t r o d e l 
p r i m e r t ipo se destaca el F o n d o de Inver s ión Soc ia l , o r i entado h a c i a 
los p e q u e ñ o s proyectos dispersos y que d e s p u é s de los A c u e r d o s de 
Paz de 1992 fue reor i en tado hac ia la r ea l i zac ión de obras de infraes­
t r u c t u r a en las zonas d o n d e se h a b í a ver i f icado e l conf l i c to a r m a d o . 
E n e l caso de las c iudades los programas de combate a l a pobreza se 
l i m i t a n a l a p r o m o c i ó n de microempresa s urbanas . Se destaca e l he­
c h o de que , a pesar de las in tenc iones manifestadas p o r el cont ra r io , 
estos p r o g r a m a s c o n t i n ú a n s i e n d o d e f i n i d o s y d i s e ñ a d o s de m o d o 
centra l izado ( L u n g o , 1998). 

E n R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a , d e n t r o de u n a t e n d e n c i a genera l de 
d i s m i n u c i ó n d e l gasto social d e l Estado, que se r edu jo e n a l r e d e d o r 
de u n a cuar ta parte entre 1980 y 1991 ( L o z a n o , 1998: c u a d r o 9) , se 
observa u n c a m b i o e n su c o m p o s i c i ó n i n t e r n a : d u r a n t e e l p e r i o d o 
1978-1985 se o t o r g ó p r i o r i d a d a los gastos e n e d u c a c i ó n y sa lud , e n 
tanto que a par t i r de l regreso al p o d e r de Balaguer en 1986, el in te ré s 
se d e s p l a z ó hac ia las inversiones en v iv ienda , agua potable e infraes­
t ructura h i d r á u l i c a (Lozano , 1998). 

E n C o l o m b i a , mientra s que d u r a n t e e l g o b i e r n o d e l pre s idente 
G a v i r i a se h i z o especial h i n c a p i é e n los programas focal izados h a c i a 
los m á s pobres , en e l p r o g r a m a de l actual pres idente Samper se recu­
p e r a n objetivos re lac ionados c o n el e m p l e o y los salarios y la real iza­
c ión de programas que p r o m u e v a n la i n c o r p o r a c i ó n al trabajo de los 
grupos sociales m á s afectados p o r e l desempleo y e l subempleo y que 
apoyen a las empresas familiares, l a microempresa , las organizaciones 
solidarias y la p e q u e ñ a y m e d i a n a empresa , e n tanto que se reservan 
las estrategias de subsidio focal izado a los reductos de pobreza extre­
m a , c o n el fin de mejorar las condic iones de sobrevivencia de los gru­
pos famil iares en estado de miser ia (Fresneda, 1998). 

E n M é x i c o , durante e l p e r i o d o pres idencia l de Salinas de G o r t a r i 
(1988-1994), mediante el P r o g r a m a N a c i o n a l de So l ida r idad (Prona-
sol) se puso e n m a r c h a u n vasto disposi t ivo g u b e r n a m e n t a l or ienta­
do , p o r m e d i o de la po l í t i ca social , n o só lo a atender e l p r o b l e m a de 
la p o b r e z a s ino t a m b i é n , y fundamenta lmente , a p r o p o r c i o n a r las ba­
ses p a r a nuevas formas de r e l a c i ó n entre e l Es tado y los pobre s . Es 
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p o r e l lo p o r l o que e l P r o n a s o l se h a b í a presentado c o m o la mayor i n ­
n o v a c i ó n e n mater ia de po l í t i ca social . 

T a n t o las e laboraciones afines al discurso of ic ia l c o m o los aná l i s i s 
cr í t i cos c o i n c i d e n e n que e l P r o n a s o l f u n c i o n ó c o m o u n a p ieza que 
c o m p l e m e n t ó , en e l p l a n o de sus resultados in ternos (en cuanto pa­
l ia t ivo de sus efectos) , l a estrategia e c o n ó m i c a m o d e r n i z a d o r a , y a l 
m i s m o t i empo fue u n ins t rumento de g o b e r n a b i l i d a d . 

E n cuanto al combate a la pobreza, la mayor parte de los programas 
comprendidos en el Pronasol impl i ca ron inversiones en infraestructura, 
equipamientos y servicios de carácter local , o b ien constituyeron apoyos 
individual izados (becas, apoyos para la p r o d u c c i ó n ) . Considerados glo¬
balmente, n o inc id i e ron de m o d o directo en los indicadores de pobreza 
que expresan los niveles de ingreso de la pob lac ión . D e acuerdo c o n d i ­
ferentes evaluaciones realizadas, la r e d u c c i ó n de la pobreza por niveles 
de ingreso atribuible al Pronasol , o tuvo u n carácter temporal debido al 
c a r á c t e r t r ans i tor io de los apoyos m o n e t a r i o s ( S o b r i n o y C a r r o c h o , 
1996), o b ien resultó insignificante (Chávez y Rodr íguez , 1998). 

E n lo que respecta al pape l de So l ida r idad e n l a a s i g n a c i ó n de l a 
i n v e r s i ó n p ú b l i c a , se p r o d u j o u n a c la ra d i s m i n u c i ó n de la inver s ión 
e n los sectores e d u c a c i ó n , sa lud y l a b o r a l y, c o m o c o n t r a p a r t i d a se 
d io u n a sensible e levac ión e n el subsector de desarrol lo u r b a n o , agua 
potab le y e c o l o g í a y m u y espec ia lmente e n e l subsector de S o l i d a r i ­
dad . Esto c o l o c ó a S o l i d a r i d a d c o m o d e p o s i t a r í a de 45% d e l total de 
la invers ión ded icada al desarro l lo social , 17.6% de toda la invers ión 
d e l g o b i e r n o para 1992. N o es de e x t r a ñ a r , p o r consiguiente , que las 
evaluaciones muestren impactos m u y significativos en la r e d u c c i ó n de 
los dé f i c i t de servicios b á s i c o s y, c o n e l l o , en los niveles de p o b r e z a 
p o r NBI ( Sobr ino y G a r r o c h o , 1996; Chávez y R o d r í g u e z , 1998). 

E n l o q u e se r e f i e r e a l a p a r t i c i p a c i ó n s o c i a l , se h a s e ñ a l a d o 
(Dresser, 1992) que a l p r i n c i p i o u n a parte i m p o r t a n t e de l a agenda 
p o l í t i c a de ese p r o g r a m a fue revert ir las victorias electorales d e l PRD. 
Para e l lo , los c o m i t é s de So l idar idad f u e r o n concebidos c o m o organi­
zaciones alternativas que p o d r í a n actuar de m a n e r a parale la (o i n c l u ­
so remplazar ) a las organizac iones corporat ivas s indicales , campesi­
nas y p o p u l a r e s , c o m o v e h í c u l o s de i n c o r p o r a c i ó n , o r g a n i z a c i ó n y 
c o n t r o l (Dresser, 1992: 53 ) . 1 4 

1 4 Los comités de representantes de cada comunidad se establecieron como un re­
quisito previo para la puesta en marcha de proyectos financiados por Pronasol. De 
acuerdo con las normas propuestas para este programa, cada comunidad (en ocasio-
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A l g u n a s evaluaciones d e l p r o g r a m a h a n mostrado que l a f ó r m u - f 
l a de c o n f o r m a c i ó n de c o m i t é s de S o l i d a r i d a d , c o m o u n r e q u i s i t o 
p a r a q u e u n a c o m u n i d a d d a d a p u e d a ser b e n e f i c i a r í a , s i g n i f i c ó l a 
c o n s t i t u c i ó n de m i l e s de tales c o m i t é s ; q u e e n g r a n p a r t e de lo s 
casos las obras de b e n e f i c i o co lec t ivo e m p r e n d i d a s r e s p o n d i e r o n a 
las p r io r idades establecidas p o r las propias c o m u n i d a d e s ; que e n ge­
n e r a l n o h u b o u n a po l í t i c a de i m p o s i c i ó n de l iderazgos y que p r e d o ­
m i n a r o n los mecani smos de asamblea y de voto secreto pa ra l a elec­
c i ó n d e l o s i n t e g r a n t e s d e l o s c o m i t é s . S i n e m b a r g o , e n o t r a s 
evaluaciones m á s cr í t icas se observa que l a g r a n m a y o r í a de esos co­
m i t é s se c o n s t i t u y ó c o n e l fin de r e a l i z a r u n a ac t iv idad e s p e c í f i c a y 
l u e g o se d i s o l v i ó ; q u e los m i e m b r o s q u e p a r t i c i p a r o n de m a n e r a 
efectiva e ran f u n d a m e n t a l m e n t e los que o c u p a b a n los puestos d i rec­
tivos y, en m u c h o s casos s ó l o e l pres idente ; que la p a r t i c i p a c i ó n de la 
c o m u n i d a d i n v o l u c r a d a se r e d u j o g e n e r a l m e n t e a la a p o r t a c i ó n de 
recursos y trabajo y a l a p a r t i c i p a c i ó n en l a asamblea para la const i tu­
c ión d e l c o m i t é ; que e n genera l l a c o n s t i t u c i ó n y p r o y e c c i ó n de nue­
vos l iderazgos r e s u l t ó c la ramente l i m i t a d a p o r l a cor ta t e m p o r a l i d a d 
de las obras y e l estrecho á m b i t o de a c c i ó n de cada c o m i t é ( C h á v e z y 
R o d r í g u e z , 1998). 

E n c u a n t o a l efecto d e l P r o n a s o l e n l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n de re­
cursos y dec i s iones (y a u n q u e u n o de los objet ivos p r i n c i p a l e s d e l 
p r o g r a m a que m e n c i o n a b a e l g o b i e r n o era el f o r t a l ec imiento m u n i ­
c ipa l ) , los aná l i s i s c o n v e r g e n e n que lejos de h a b e r c o n s t i t u i d o u n 
p r o g r a m a de p o l í t i c a soc ia l o p e r a d o m e d i a n t e los g o b i e r n o s m u n i ­
c ipales , p o r m e d i o de recursos que d i c h o s g o b i e r n o s c o n t r o l a b a n , 
e c l i p s ó e l p a p e l de los mi smos e inter f i r ió e n la d i n á m i c a de las fuer­
zas p o l í t i c a s locales , p r o y e c t a n d o f u n d a m e n t a l m e n t e l a i m a g e n d e l 
g o b i e r n o federa l y d e l pres idente a través de obras, eso sí, de ca rác ­
ter l o c a l . 

E l P r o n a s o l constituye, durante e l p e r i o d o de referencia y dentro 
d e l g r u p o de pa í s e s l a t inoamer icanos a q u í considerados, e l p r o g r a m a 
social t e r r i tor ia lmente focal izado m á s impor tante , aunque sus efectos 

nes limitada a los vecinos de una calle) debían reunirse en asamblea para elegir a un co­
mité integrado por un presidente, un secretario, un tesorero y otros miembros. Esta con­
dición dio como resultado la formación de miles de comités durante casi todo el sexe­
nio anterior. En diversos casos fueron electos por las comunidades (principalmente en 
aquellas colonias o poblados donde ya existía experiencia previa con organizaciones de 
base), pero en muchos otros, los miembros de tales comités los nombraron funciona­
rios del programa, las autoridades municipales o los caciques locales. 
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h a n resu l tado ser cont rad ic to r io s . S i b i e n i m p l i c ó u n a a p l i c a c i ó n de 
recursos dispersa e n u n n ú m e r o y u n a divers idad e n o r m e de espacios 
y c o m u n i d a d e s locales y, hasta c ier to p u n t o , l a i n c o r p o r a c i ó n de las 
p r ior idades de dichas c o m u n i d a d e s supuso u n d i s e ñ o y c o n t r o l g loba­
les de recursos a l tamente central izados , los pobres c iertamente part i­
c i p a b a n e n c u a n t o c o m u n i d a d l o c a l d e m a n d a n t e , p e r o de n i n g u n a 
m a n e r a e l lo s ign i f i có su p a r t i c i p a c i ó n e n l a d e f i n i c i ó n de l a o r i enta­
c ión genera l d e l p r o g r a m a n i , m u c h o menos , de l a po l í t i ca social . 

C o m o se p u e d e apreciar , e n genera l , e n t é r m i n o s de su or ienta­
c i ó n e n cuanto al combate a l a pobreza , las po l í t i ca s sociales d i s e ñ a ­
das c o m o respuesta a los efectos de l a crisis y de las po l í t i ca s de rees­
t r u c t u r a c i ó n y ajuste, a s u m e n ya sea u n c a r á c t e r c o m p e n s a t o r i o o 
b i e n , u n o de apoyo a l a e c o n o m í a p o p u l a r . P e r o d e n t r o d e l g r u p o de 
p a í s e s cons iderados , s ó l o e n M é x i c o , p o r m e d i o de P r o n a s o l , e l p ro­
b l e m a de la r e l ac ión entre e l Estado y los pobres parece haber s ido i n ­
c o r p o r a d o e x p l í c i t a m e n t e e n el d i s e ñ o de nuevos programas de polí­
tica social . 

Si se c o n s i d e r a l a c u e s t i ó n de l a g o b e r n a b i l i d a d e n e l sent ido l i ­
m i t a d o d e s o s t e n i m i e n t o d e l o r d e n y e v a s i ó n d e l c o n f l i c t o s o c i a l 
ab ier to , u n p r o g r a m a c o m o P r o n a s o l const i tuye s in d u d a u n ins t ru­
m e n t o de g o b e r n a b i l i d a d . ¿ P e r o q u é o c u r r e si se p iensa el p r o b l e m a 
a t e n d i e n d o a las d imens iones correspondientes a la re l ac ión entre Es­
tado y soc iedad c iv i l presentes e n e l concepto de g o o d g o v e r n a n c e ? ¿En 
q u é sent ido se p u e d e a f i rmar que , m á s a l lá de las especif icidades i n ­
t roduc ida s p o r e l c o n t e x t o m e x i c a n o , u n dispos i t ivo c o m o e l repre­
sentado p o r P r o n a s o l , p u e d e c o n t r i b u i r a l a " c i u d a d a n i z a c i ó n " d e l 
combate a l a pobreza y a la t r a n s f o r m a c i ó n de las re laciones entre el 
Es tado y los pobres? A l respecto parece necesar io c o n s i d e r a r varias 
cuestiones que parecen ser inherentes a los supuestos bá s i cos que sus­
tentan este t ipo de pol í t icas sociales: 

a) Se trata de programas def in idos n o e n f u n c i ó n de derechos re­
c o n o c i d o s e i n s t i t u c i o n a l i z a d o s , s ino de l a a t e n c i ó n de d e m a n d a s y 
neces idades , p o r m e d i o de formas emergentes de a s i g n a c i ó n de re­
cursos, que n o p u e d e n dejar de tener u n c ier to grado de discreciona-
l i d a d . 

b) S i n duda , p u e d e n c o n t r i b u i r a l a m e j o r í a de las cond ic iones de 
v ida de los pobres, pero n o en l o que respecta a los determinantes es­
tructurales de l a pobreza . 

c) E s t á n refer idos a u n sujeto, l a p o b l a c i ó n p o b r e , que estos pro­
gramas ident i f i c an sobre todo mediante su loca l i zac ión terr i tor ia l . 



456 ESTUDIOS DEMOGRÁFICOS Y URBANOS 

Conclusiones 

D e n t r o d e l g r u p o de p a í s e s cons iderados e n este trabajo, e l c o m ú n 
d e n o m i n a d o r h a s ido el g r a d o e l e v a d o de c e n t r a l i s m o q u e c a r a c t e r i z a a sus 
sistemas sociopolíticos y l a f a l t a de d e m o c r a c i a en el nivel local, que son reflejo 
de los procesos polít icos en el nivel nacional . Los nuevos pactos sociales, 
la n u e v a l e g i s l a c i ó n y las e n m i e n d a s c o n s t i t u c i o n a l e s e n estos p a í ­
ses, e n especial a part i r de pr inc ip io s de los ochenta , han resultado i n ­
suficientes para convert i r las inst i tuciones tradic ionales e n g o b i e r n o s 
munic ipa l e s m o d e r n o s y m á s d e m o c r á t i c o s . Lo s e jemplos de M é x i c o , 
C o l o m b i a , E l Salvador y Costa R i c a muestran m u y c laramente que las 
demandas de p a r t i c i p a c i ó n p o l í t i c a d e s b o r d a n e l m a r c o p o l í t i c o ge­
neral de estos pa í ses . A s i m i s m o , expresan el carácter exc luyeme de los 
r e g í m e n e s p o l í t i c o s , y e n a lgunas ocasiones l a pas iv idad t r a d i c i o n a l 
de la sociedad c iv i l y la falta de p l u r a l i d a d a que dan lugar los sistemas 
e lectorales . Se r e q u i e r e m a y o r p l u r a l i d a d e n e l n i v e l l o c a l y u n au­
m e n t o e n l a c a p a c i d a d de t o m a r dec i s iones de los m u n i c i p i o s , e n 
part icular en re lac ión c o n la o r i entac ión d e l gasto púb l i co . L a redistri­
b u c i ó n de responsabilidades entre los gobiernos central y local contras­
ta c o n las l imitaciones de los recursos y las capacidades administrativas 
de los m u n i c i p i o s , y esta s i tuac ión es tá de sembocando en u n a frustra­
c i ó n de las expectativas populares , a u m e n t a n d o c o n e l lo los conf l i c ­
tos sociales y las dif icultades para el e jercicio de la g o b e r n a b i l i d a d e n 
el n ive l loca l . 

L a p o b r e z a , su m e d i c i ó n y las p o l í t i c a s sociales d i s e ñ a d a s pa ra 
c o m b a t i r l a se h a n c o n v e r t i d o e n u n a c u e s t i ó n soc ia l f u n d a m e n t a l . 
C o m o se h a s e ñ a l a d o , esta t e n d e n c i a se der iva de u n a r e o r i e n t a c i ó n 
de l a f u n c i ó n as ignada al Es tado e n r e l a c i ó n c o n l a p r o d u c c i ó n y l a 
d i s t r i b u c i ó n de los recursos , y de los procesos de r e e s t r u c t u r a c i ó n 
e c o n ó m i c a que h a n ten ido c o m o consecuencia u n a mayor concentra­
c ión de la r iqueza . 

Si se toma en cuenta la evoluc ión de la pobreza, m e d i d a de acuer­
do c o n los dos m é t o d o s m á s comunes (NBI y LP) , en los casos nacionales 
considerados, la m e d i c i ó n de las NBI i n d i c a que los niveles de pobreza 
d i sminuyeron durante los ochenta y noventa, en ocasiones en p ropor ­
ciones espectaculares. E n la R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a , el n ú m e r o de ho­
gares pobres d i sminuyó de 55.6% en 1984 a 29.2% en 1989; en C o l o m ­
bia , estos hogares representaron 45.6% d e l total en 1985 y 32.2% en 
1993. S in embargo, el m é t o d o de LP i n d i c a que los niveles de pobreza 
aumentaron o se mantuv ieron iguales, y durante finales de los ochenta 
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y pr inc ip ios de los noventa las familias pobres representaban la m a y o r í a 
absoluta de l a p o b l a c i ó n . S e g ú n este m é t o d o , en R e p ú b l i c a D o m i n i c a ­
n a l a p r o p o r c i ó n de f a m i l i a s p o b r e s a u m e n t ó de 39 .2% e n 1984 a 
51.7% e n 1989; e n C o l o m b i a se i n c r e m e n t ó de 56.3% en 1978 a 56.6% 
en 1992, y en M é x i c o de 48% en 1981 a 58% e n 1992. 

Es ta d ivergenc ia en las tendencias se refleja en el h e c h o de que , 
con juntamente c o n e l a u m e n t o en las obras y servicios b á s i c o s (agua 
entubada , e d u c a c i ó n , salud) se h a registrado u n a r e d u c c i ó n e n e l i n ­
greso de la m a y o r í a de l a p o b l a c i ó n , c o n g r u e n t e c o n l a o r i e n t a c i ó n 
que h a n seguido las p o l í t i c a s pa ra e l combate a la pobreza . E n rea l i ­
dad , a pesar de las re formas pa ra l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n , estas p o l í t i c a s 
se h a n o r i e n t a d o ( c o m o e n e l caso de los F o n d o s p a r a l a I n v e r s i ó n 
Socia l e n A m é r i c a C e n t r a l , los F o n d o s para O b r a s P ú b l i c a s e n la Re­
p ú b l i c a D o m i n i c a n a y e l P r o n a s o l e n M é x i c o ) h a c i a l a e x p a n s i ó n de 
los servicios y obras b á s i c o s , y s ó l o m a r g i n a l m e n t e h a n i n c o r p o r a d o 
ins t rumentos y programas encaminados a c o m p l e m e n t a r o a u m e n t a r 
el ingreso de las familias pobres . 

P o r lo que respecta a las re laciones entre g o b i e r n o loca l , po l í t i ca s 
sociales, p o b r e z a y g o b e r n a b i l i d a d , las conc lus iones , acuerdos y ejes 
de d i s cus ión m á s importantes que surg ieron de las ponencias presen­
tadas e n el s e m i n a r i o , así c o m o de los comentar io s y debates que se 
suscitaron, p o d r í a n sintetizarse de la s iguiente manera : 

1) E l t e m a de l a g o b e r n a b i l i d a d n o e s t u v o en el centro de l a discusión, en la 
m e d i d a que, deb ido a los escasos antecedentes de esta t e m á t i c a en los 
es tudios u r b a n o s re fer idos a l o l o c a l , en e l s e m i n a r i o se i n t e n t ó u n 
acercamiento al m i s m o a par t i r de otros temas c o m o e l g o b i e r n o m u ­
n i c i p a l , las p o l í t i c a s sociales y l a p a r t i c i p a c i ó n . D e esta m a n e r a las 
referencias a la g o b e r n a b i l i d a d muestran f recuentemente conceptua-
l izac iones p o c o rigurosas, aunque p o d r í a m o s dec i r que , en genera l , 
p r e v a l e c i ó aquel la o r i e n t a c i ó n que c o n c e p t ú a a la g o b e r n a b i l i d a d co­
m o a lgo que se va cons t ruyendo en e l proceso de d e m o c r a t i z a c i ó n y 
que i m p l i c a , p o r u n lado, u n a r e f o r m a d e l Estado a todos los niveles, 
y en par t i cu lar en el n ive l loca l , p e r o t a m b i é n u n desarrol lo de la ca­
p a c i d a d de p a r t i c i p a c i ó n de la sociedad que, en cierta m e d i d a , ya e s tá 
en m a r c h a mediante la mul t ip l i cac ión de organizaciones de base que 
s irven c o m o c o r r e a de t r a n s m i s i ó n entre las instancias p ú b l i c a s y l a 
sociedad civil , pero que a ú n se encuentran en u n a etapa in ic ia l . N o de jó 
de estar presente, de m o d o impl íc i to o exp l í c i to , la n o c i ó n de que la 
g o b e r n a b i l i d a d es equivalente al sostenimiento d e l o r d e n , sobre todo 
respecto a las ref lexiones en to rno de gobernab i l idad y pobreza . 
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P o r o t r a parte , a lgunos par t i c ipantes n e g a r o n l a p e r t i n e n c i a d e 1 

ut i l i zar e l concepto , otros rescataron l a u t i l i d a d d e l t é r m i n o p a r a i n ­
t r o d u c i r ideas nuevas y di ferentes de las que se v e n í a n a p l i c a n d o e n 
é p o c a s anteriores y t a m b i é n h u b o q u i e n se p l a n t e ó l a d u d a acerca de 
e n q u é m e d i d a , d e t r á s de la d i s c u s i ó n sobre l a g o b e r n a b i l i d a d , n o se 
estaba en rea l idad r e t o m a n d o e l p r o b l e m a ya debat ido de la h e g e m o ­
n í a . Se i n t e n t ó , a s i m i s m o , d i f e r e n c i a r e l c o n c e p t o de " g o b e r n a b i l i ­
d a d " d e l de "estabi l idad" , ya que hay pa í s e s que h a n ten ido u n a g r a n 
estabi l idad (sin golpes mil i tares , c o n elecciones p e r i ó d i c a s ) pero c o n 
niveles de p a r t i c i p a c i ó n social m u y bajos, es dec i r , esa g o b e r n a b i l i d a d 
se d i o a costa de la d e m o c r a c i a (los casos de M é x i c o y C o l o m b i a ) . P o r 
e l lo , se a f i r m ó e n varias o p o r t u n i d a d e s , p u e d e exist ir es tabi l idad s i n 
d e m o c r a c i a n i g o b e r n a b i l i d a d , p e r o t a m b i é n p u e d e n darse s i tuacio­
nes d e m o c r á t i c a s c o n u n a difícil g o b e r n a b i l i d a d . 

2) L a cuestión l o c a l se i n s c r i b e e n u n p r o c e s o h i s t ó r i c o , q u e v a 
c a m b i a n d o c o n e l t i e m p o , p e r o t a m b i é n const i tuye u n a r e a l i d a d so­
cia l v i n c u l a d a a u n m a r c o po l í t i co m á s g loba l . P o r e l lo , l a definición de 
lo l o c a l se debe c o n s i d e r a r n e c e s a r i a m e n t e en su relación con el c o m p o n e n t e Es­
tado-nación. L a r e l a c i ó n entre lo n a c i o n a l y l o l oca l parece estar e n e l 
cent ro de la d i s c u s i ó n d e l t ema que nos o c u p a y nos l leva a u n a c o n ­
c lus ión impor tante , que es l a i m p o s i b i l i d a d de separar e n el anál is i s e l 
á m b i t o de l o l o c a l de aque l re fe r ido a lo g loba l . N o e x i s t e n espacios de 
autonomía, n u n c a los h u b o , p o r lo t a n t o l a p r e g u n t a es cómo a c t u a r p a r a q u e 
l a s r e l a c i o n e s entre lo l o c a l y lo n a c i o n a l se d e n de m a n e r a más eficaz y d e m o ­
crática ( M e r i n o , 1994). O t r o p u n t o de d i s c u s i ó n y de ac laraciones se 
ref ir ió a la d i s t inc ión entre lo loca l , l o m u n i c i p a l y l o c o m u n i t a r i o . L o 
m u n i c i p a l es u n á m b i t o d o n d e es tá la gente y los prob lemas y allí de­
b e n actuar los tres niveles de g o b i e r n o y l a sociedad, es decir , l o m u ­
n i c i p a l se g o b i e r n a c o n las tres instancias de g o b i e r n o , p o r lo cua l l a 
p r o b l e m á t i c a d e l g o b i e r n o m u n i c i p a l debe verse e n e l c o n t e x t o de 
las r e l a c i o n e s i n t e r g u b e r n a m e n t a l e s . A s i m i s m o , es necesar io resol­
ver la c o n t r a d i c c i ó n entre l o l oca l y l o centra l , ya que e l p r i m e r o n o 
p u e d e agotarse c o n el "comunal ismo", sobre todo dentro de l nuevo con­
texto e c o n ó m i c o de g lobal ización. Para ello tiene que existir u n espacio 
de naturaleza " m e t a m u n i c i p a l " en e l que p u e d a n articularse los p u n ­
tos de vista e n e l n ive l n a c i o n a l c o n aquel los de c a r á c t e r h o r i z o n t a l , 
d o n d e se in tegren las demandas locales (R icardo Stein) . 

3) E n c u a n t o a I n f o r m a de g o b i e r n o de los m u n i c i p i o s y a su relación con 
l a sociedad l o c a l , es necesar io s e ñ a l a r e l ago tamiento d e l r é g i m e n de 
part idos po l í t i co s tradicionales p e r o t a m b i é n de l a d e m o c r a c i a repre-



EL PAPEL DE LOS MUNICIPIOS Y LAS POLÍTICAS SOCIALES 459 

sentativa, e n sociedades que neces i tan nuevas moda l idades y canales 
de r e p r e s e n t a c i ó n . ¿Quiénes p o d r í a n ser los actores de la transforma­
c i ó n de las estructuras m u n i c i p a l e s p a r a p r o d u c i r u n a f o r m a de go­
b e r n a r m á s d e m o c r á t i c a ? Se h a hab l ado de los part idos , c o n todas sus 
l i m i t a c i o n e s , p e r o t a m b i é n de i n c o r p o r a r a nuevos actores sociales, 
c o m o las organizac iones n o gubernamenta les , las organizac iones de 
base, etc. , b u s c a n d o formas de e l e c c i ó n de los ó r g a n o s locales q u e 
aseguren u n a r e p r e s e n t a c i ó n m á s p l u r a l de la soc iedad loca l . P o r su­
puesto, esas reformas d e b e n proven i r tanto de las comunidades c o m o 
de actores en e l n ive l loca l y centra l . 

4) Las relaciones entre g o b e r n a b i l i d a d y p o b r e z a n o suponen una corres­
p o n d e n c i a necesar ia de t ipo causal e n f u n c i ó n de l a cua l l a p o b r e z a 
genera condic iones de i n g o b e r n a b i l i d a d . Esta r e l ac ión es comple j a y 
m u l t i d i r e c c i o n a l . As í , se p o d r í a n d i s t i n g u i r tres formas de r e l a c i ó n 
entre e l Estado y los pobres, que i m p l i c a n diferentes formas de hacer 
frente a sus necesidades y carencias o de ut i l ización de los mismos pa­
ra benef ic io po l í t i co d e l g r u p o en e l poder : a ) l a i m p l e m e n t a c i ó n de 
pol í t i cas sociales c o m o parte de las po l í t i cas e c o n ó m i c a s y l ó g i c a m e n ­
te vinculadas al proceso e c o n ó m i c o en su con junto ; b) las pol í t icas co-
yunturales c o m o respuesta a las presiones de los sectores pobres orga­
nizados ; las respuestas de t ipo cl ientel ista de l Estado c o n e l objeto de 
cont ro l a r a los pobres c o m o protosujetos pol í t icos . L a re l ac ión d e l Es­
tado c o n los pobres t ambién puede provenir de u n a lucha por el poder 
entre las élites o grupos constitutivos de la clase pol í t ica , u t i l i zándose 
la pobreza c o m o m e d i a c i ó n en esa lucha. Esto t ambién se vincula c o n la 
c u e s t i ó n de l a b u r o c r a c i a estatal y c o n la f o r m a c i ó n de nuevas é l i tes 
p o l í t i c a s emergentes d e n t r o de l contex to de trans ic iones estatales y 
reformas pol í t icas ( L o z a n o , 1998). 

5) A d i c i o n a l m e n t e , e n lo que respecta a l p a p e l asignado a l a s n u e ­
vas políticas sociales en términos de l a relación entre g o b e r n a b i l i d a d y p o b r e z a , 
se destaca e l h e c h o de que a través de las mismas se t i ende a hacer 
h i n c a p i é en l a p a r t i c i p a c i ó n organizada y e n l a corresponsabi l idad de 
los pobres en la e j e c u c i ó n de los programas. D i c h o en otros t é r m i n o s , 
se trata de trasladar, al menos en parte , e l peso de la sa t i s facc ión de 
las necesidades b á s i c a s a los p rop io s benef ic iar ios de los programas , 
i n d u c i e n d o u n a act i tud de c o l a b o r a c i ó n c o n e l Estado, al que se asu­
me c o m o impos ib i l i t ado para resolver p o r sí m i s m o el p r o b l e m a de l a 
pobreza . Ésta es u n a or ientac ión que subyace claramente en la idea de 
So l idar idad presente en ei caso mex icano y que , c o m o lo han demos-
L !; s hechos recientes , no e l i m i n a l a p o b r e z a n i los conf l ic tos , y 
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m u c h o menos p o d r í a m o s dec i r que sirve para la c o n s t r u c c i ó n de u n a 
g o b e r n a b i l i d a d d e m o c r á t i c a . 

6) L a n o v e d a d en c u a n t o a l p a p e l de l a s n u e v a s políticas parece c o n ­
sistir e n que , m e d i a n t e c iertas propues ta s de p o l í t i c a soc ia l , se h a 
c o m e n z a d o a i n c o r p o r a r l a p o b r e z a c o m o u n f a c t o r dinámico en l a repro­
ducción s o c i a l y económica. Se t r a t a r í a ya n o s ó l o de a t e n d e r los p r o ­
b lemas de in sa t i s f acc ión de necesidades b á s i c a s , s ino t a m b i é n de i n ­
c o r p o r a r e n d i c h a s p o l í t i c a s , estrategias o r i e n t a d a s a a p u n t a l a r l a 
f o r m a de subsistencia y de a u t o e m p l e o de los pobres . D e este m o d o , 
la r e l a c i ó n ent re g o b e r n a b i l i d a d y p o b r e z a t a m b i é n p a s a r í a p o r l a 
n e c e s i d a d de p r o p o r c i o n a r apoyo p ú b l i c o a las act iv idades q u e los 
pobres desar ro l l an e s p o n t á n e a m e n t e a fin de ob tener fuentes de i n ­
gresos. Cabe s e ñ a l a r , s in e m b a r g o , que esta perspect iva t iene u n pa­
p e l m a r g i n a l e n las nuevas p o l í t i c a s c o m p e n s a t o r i a s ap l icadas a l a 
s u b r e g i ó n , i n c l u i d o e l P r o g r a m a N a c i o n a l de S o l i d a r i d a d de M é x i ­
co, m u c h o m á s o r i e n t a d o hac ia la a t e n c i ó n a las necesidades b á s i c a s 
insatisfechas. 

7) Se ins is t ió t a m b i é n en la i m p o r t a n c i a de d i m e n s i o n a r e l aspec­
to t r a n s n a c i o n a l de l a c i t a d a relación g o b e r n a b i l i d a d - p o b r e z a . E n a lgunos 
p a í s e s de l a s u b r e g i ó n , d o n d e e l i m p a c t o de los procesos m i g r a t o ­
r i o s h a s i d o m á s i n t e n s o , los p a r t i d o s p o l í t i c o s h a n t e n i d o q u e 
a p r e n d e r a trasladar l a l ó g i c a de la l u c h a po l í t i c a d e l c a m p o estricta­
m e n t e n a c i o n a l al de la c o m u n i d a d m i g r a n t e en a lgunos lugares de 
Estados U n i d o s ( c o m o N u e v a Y o r k o L o s Á n g e l e s ) . Esto i m p l i c a l a 
s u p e r a c i ó n d e l m a r c o n a c i o n a l en la d i s c u s i ó n de los temas que nos 
c o n c i e r n e n . 

S i n e m b a r g o , ex i s te o t r a d i m e n s i ó n m á s t r a s c e n d e n t e de l a 
t r a n s n a c i o n a l i z a c i ó n , que se r e l a c i o n a c o n la l l a m a d a globalización, 
que afecta negat ivamente a la m a y o r í a de los habitantes de nuestros 
p a í s e s y que , lejos de ser resul tado de acuerdos y negoc iac iones en­
tre los p r inc ipa le s actores nac ionales , es c o n s e c u e n c i a de las c o n d i ­
c iones impues tas p o r las reglas d e l j u e g o cont ro l adas p o r los orga­
n i s m o s i n t e r n a c i o n a l e s y los c e n t r o s f i n a n c i e r o s y de p o d e r q u e 
o p e r a n en el n i v e l m u n d i a l . Esto, desde luego , c o m o l o d e m u e s t r a 
la ú l t i m a crisis m e x i c a n a , p o n e u n s igno de i n t e r r o g a c i ó n respecto 
a las p o s i b i l i d a d e s , en las actuales c o n d i c i o n e s , de l o g r a r avances 
reales en el proceso de c o n s t r u c c i ó n de u n a g o b e r n a b i l i d a d demo­
c r á t i c a ( g o v e r n a n c e ) . 
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